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EDITAL N° 022/2024

PREGAO ELETRONICO N.° 90007/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO, Autarquia
Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05, com sede
em Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n.° 561, Setor Universitario, telefone: (62)
3221-6299, por intermédio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio instituidos pela Portaria n.°
551/2023, no uso de suas atribuicbes legais, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo 61864/2024, tornam publico para conhecimento dos interessados que, nos termos
da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de marco de 2023, demais
legislacdes aplicaveis e as exigéncias estabelecidas neste Edital, fardo realizar Licitagcao, para
registro de pregos, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento
pelo MENOR PRECO DO ITEM E DOS GRUPOS.

DATA: 20 de dezembro de 2024, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de nao haver
expediente nesta data.

HORA: 09:00 horas — horario de Brasilia-DF.

ENDEREGO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CODIGO UASG: 389422
1 DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de precgo
para aquisicdo de ribbons e cartbes PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em
conformidade com o INMETRO, utilizados na expedi¢gdo de carteiras de identidade profissional,
sendo obrigatoriamente compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID
HDP6600, conforme condigbes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2 - A licitacao sera dividida em 1 (um) item Unico e 2 (dois) grupos, formados por um ou mais
itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a participacao
em quantos item/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens
que os compdem.
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1.3 - O critério de julgamento adotado sera o0 menor pre¢o do item e dos grupos, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2 DO REGISTRO DE PRECOS

2.1 - As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes
sdo as que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

3 DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1 - Poderao participar deste Pregao os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1 - Os interessados deverao atender as condigbes exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 -E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis
pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragdo dos registros tao
logo identifique incorre¢ao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 - A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento
da habilitagao.

3.5 -Para os grupos 1 e 2, a participacao é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006.

3.5.1 - O item unico, por ultrapassar o valor previsto para exclusividade, sera de participagéo
ampla. Além disso, o item uUnico ndao permitira a divisdo em cotas, pois ha a necessidade de
padronizagdo para garantir que as carteiras fornecidas sejam idénticas em todos os critérios
estabelecidos no Termo de Referéncia. Uma possivel divisdo desse item poderia resultar em
diferencas de tonalidade, nitidez, entre outros aspectos, o que comprometeria o fornecimento
adequado das carteiras aos profissionais do sistema.
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3.5.2 - A obtencao do beneficio a que se refere o item 3.5 fica limitada as microempresas e as
empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdo da licitagdo, ainda nao
tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a
receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6 - Nao poderao disputar esta licitagao:
3.6.1 - Aquele que ndo atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 - Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de
participar da licitagcado em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

3.6.3 - Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe fungéo na licitagdo ou atue na fiscalizagao ou na gestéo do contrato, ou que deles
seja cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.6.4 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.5 - Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracao de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacdo de
adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

3.6.6 - Agente publico da entidade licitante;

3.6.7 - Pessoas juridicas reunidas em consércio, conforme justificativa do item 5.8 do Anexo | —
Termo de Referéncia.

3.6.8 - Sociedade cooperativas, conforme justificativa do item 5.8 do Anexo | — Termo de
Referéncia.

3.6.9 - Organizacbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condigao;

3.6.10 - Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execug¢ao do contrato
agente da entidade contratante, devendo ser observadas as situagbes que possam configurar
conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislacao que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.7 - O impedimento de que trata o item 3.6.2 sera também aplicado ao licitante que atue em
substituicao a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.8 - A vedacao de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condugdo da
contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

4.1 - Na presente licitagcdo, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentacado de propostas
e lances e de julgamento.

4.2 - Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o
preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema,
que:

4.3.1 - Esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitagao definidos no instrumento convocatdrio;

4.3.2 - Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicao;

4.3.3 - Nao possui empregados executando trabalho degradante ou for¢cado, observando o
disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préoprio do sistema eletrbnico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.4.1 - No item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
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assinalagao do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.4.2 - Nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5 - A falsidade da declaracdo de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitara o licitante as sangoes
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6 - Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacdo
anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséao publica.

4.7 - Nao havera ordem de classificagao na etapa de apresentacéo da proposta e dos documentos
de habilitagado pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao
publica e da fase de envio de lances.

4.8 - Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdéem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacao de propostas, apés a fase de envio de lances.

4.9 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta
e obedecera as seguintes regras:

4.9.1 - A aplicagdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagédo ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.9.2 - Os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10 - Os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10.1 - Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preco; e

4.10.2 - Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11 - O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do
item 4.9 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgao ou entidade

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070

NAIORAL e (62) 3221-6200 Mod. 1A

PREVENGAOD
A CORRUPCAO

p PARTICIPANTE |°g

www.creago.org.br



&
%,

LAl

olp )

0y, "CAFEDERITVA DD 5>
oy = .

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgaos de
controle externo e interno.

4.12 - Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo acompanhar as operagdes no
sistema eletrdnico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da
perda de negécios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua
desconex&o.

4.13 - O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

5.1.1 - Valor unitario;
5.1.2 - Marca (se houver);
5.1.3 - Fabricante (se houver);
5.1.4 - Quantidade cotada;
5.2 - Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 - O licitante nao podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto para
contratacao.

5.3 -Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execugéo do objeto.

5.4 - Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob
alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

5.5 -Se o0 regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses.
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5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

5.7 - A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢ées nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execug¢ao contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢cao.

5.7.1 - O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

5.8 -O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizagéo pelo Tribunal de Contas da Uniéo e, apos o devido
processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogédo das
medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituicdo; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por
sobrepreco na execugao do contrato.

5.9 - No caso de alguma inconsisténcia no descritivo dos itens entre o Anexo | - Termo de
Referéncia e o constante na plataforma do pregado eletrénico, devera ser considerado o
descritivo do Anexo | - Termo de Referéncia.

6 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO
DE LANCES

6.1 - A abertura da presente licitagao dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de
sistema eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2 - Os licitantes poderéao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagao, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

6.3 - O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 0s
licitantes.

6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5 - O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.
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6.6 - Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 - O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 - O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto
em relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta
devera ser de R$ 1,00 (um real).

6.9 - O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10 - O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”. Portanto,
os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.1 - A etapa de lances da sessdo publica tera duracéo inicial de quinze minutos. Apos esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apés o que
transcorrera o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepcao de lances.

6.10.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento)
superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o
seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.4 - Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condigdes definidas neste item, poderao os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11 - Apoés o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 - Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.13 - Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdao informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagcao do licitante.
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6.14 - No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o
sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.15 - Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e
quatro horas da comunicagéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado
para divulgagéo.

6.16 - Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.17 - Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prépria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagao com 0s
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

6.17.1 - Nessas condi¢cdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica
para tanto.

6.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
nao se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificagcdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.17.4 - No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.

6.18 - S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera
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aquele previsto no art. 60 da Lei n°® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1 - Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova
proposta em ato continuo a classificagao;

6.18.1.2 - Avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos nesta Lei;

6.18.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de acbes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes
dos 6rgaos de controle.

6.18.2 - Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e
servigos produzidos ou prestados por:

6.18.2.1 - Empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgéao ou
entidade da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao
realizada por o6rgao ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se
localize;

6.18.2.2 - Empresas brasileiras;
6.18.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.18.2.4 - Empresas que comprovem a pratica de mitigacao, nos termos da Lei n°® 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a
contratagdo, o pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento.

6.19.1 - A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificacdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apés a
negociacao, for desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo
definido pela Administracao.

6.19.2 - A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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6.19.3 - O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatério.

6.19.4 - O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo minimo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao
realizada, na forma do Anexo Il — Modelo de Proposta Comercial, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmagao daqueles exigidos
neste Edital e ja apresentados.

6.19.5 - E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20 - Apos a negociagao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagcdo e julgamento da
proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 - Encerrada a etapa de negociagado, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condigbes de participagao no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislacao correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto
a existéncia de sang¢ao que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 - SICAF;

7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2 - A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
s6cio maijoritario, por forca da vedacao de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992.

7.3 - Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

7.3.1 - A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

7.3.2-0 licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual
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desclassificagdo. (IN n°® 3/2018, art. 29, §2°).

7.3.3 - Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de
condicao de participacao.

7.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio.

7.5 - Verificadas as condigbes de participacao e de utilizagao do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagido ao objeto e a
compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratacao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de
2022.

7.6 - Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1 - Contiver vicios insanaveis;
7.6.2 - Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

7.6.3 - Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do valor estimado definido
para a contratacao;

7.6.4 - Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

7.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus
anexos, desde que insanavel.

7.7 - No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢ado pela Administragao.

7.7.1 - A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, s6 sera considerada apds diligéncia
do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.9 - Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da
proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
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que nao haja majoracao do preco e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratagao;

7.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas;

7.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicagao de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel
esse regime.

7.10 - Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto,
podera ser colhida a manifestagdo escrita do setor requisitante do servico ou da area
especializada no objeto.

8 DA FASE DE HABILITAGAO

8.1 - A habilitacao das licitantes sera verificada por meio do SICAF, Nivel | ao VI do Cadastro de
Pessoa Juridica, e da documentacao especificada neste edital.

8.1.1 - Diante da expiracdo de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos
Niveis Ill, IV e VI, as licitantes deverao apresentar documentagao complementar a fim de suprir
tais exigéncias, observado em relagdo as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no
art. 43, §1°, da Lei Complementar n® 123/2006.

8.2 - Habilitagao Juridica:

8.2.1 - Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de
lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

8.2.2 - Empresario individual: inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microem-preendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade em:
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.4 - Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.2.5 - Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;
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8.2.6 - Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbac&o no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.7 - Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de
2020.

8.2.8 - Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragbes ou
da consolidacao respectiva.

8.2.9 - Para fins de habilitacao juridica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa juridica.

8.3 - Habilitacao fiscal, social e trabalhista:

8.3.1 - Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS).

8.3.4 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943.

8.3.5 - Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

8.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
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relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de
declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

8.4 - Além dos documentos referentes a habilitacdo juridica e a regularidade fiscal, social,
previdenciaria e trabalhista, a licitante devera apresentar a seguinte documentagdo comprobatoéria
dos requisitos de habilitagcao, caso ela nao esteja disponibilizada digitalmente no SICAF.

8.5 - Qualificagao técnico-operacional:

8.5.1 - Comprovacao de aptiddao para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratacdo, ou com o
item pertinente, por meio da apresentagao de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de
direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.5.2 - Sera admitida, para comprovagao de quantitativo minimo, apresentacdo e somatoério de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.6 - Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.7 - O fornecedor disponibilizara todas as informagbes necessarias a comprovagdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracao, cdpia do contrato
que deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

8.8 - O licitante ndo podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto na
contratagdo. A proposta deve atender integralmente a quantidade especificada no Termo de
Referéncia, garantindo o cumprimento das necessidades do 6rgao contratante.

8.9 - Nao sera admitida a previsdo de precos diferenciados em razdo de local de entrega,
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. O valor proposto pelo licitante
devera ser unico e uniforme para todos os itens, independentemente das condi¢des especificas de
entrega ou armazenamento.

8.10 - Em relagdo aos insumos dos grupos 1 e 2, estes deverdo possuir comprovagao de que
foram obtidos de distribuidores autorizados pelas fabricantes das impressoras.

8.11 - Qualificagao econémico-financeira:

8.11.1 - Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacao na licitagao (art.

5°, inciso I, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n°® 116, de 2021), ou de sociedade
simples;
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8.11.2 - Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica
emitida nos ultimos 120 dias anteriores abertura da sessao publica deste instrumento;

8.11.3 - Balancgo patrimonial e demonstragdes contabeis dos dois ultimos exercicios sociais, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da
empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacio da proposta;

8.11.4 - No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagéo
de balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da
sociedade;

8.11.5 - A comprovacao da situagao financeira da empresa sera constatada mediante obtencao
de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a
1 (um).

8.11.6 - Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmisséo da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped,;

8.11.7 - O licitante que apresentar indices econdmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente devera comprovar que
possui (capital minimo ou patrimdnio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratacédo ou do item pertinente;

8.11.8 - O atendimento dos indices econbmicos previstos neste item devera ser atestado
mediante declaragao assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo
fornecedor.

8.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser apresentados em original, por
copia ou por qualquer processo de cépia autenticada em cartério competente, ou publicacdo em
6rgao da imprensa oficial.

8.13 - Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgdo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em
obediéncia ao disposto na Lei n® 14.133/2021.

8.14 - Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de
habilitagdao, e o declarante respondera pela veracidade das informagoes prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei n°® 14.133/2021).

8.15 - Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a declaragao
de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
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8.16 - O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaracdo de que suas
propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

8.17 - Somente havera a necessidade de comprovacgao do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagdo a
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n® 3/2018, art. 4°,
§1°, e art. 6°, §4°).

8.18 - E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e
manté-los atualizados junto aos o6rgaos responsaveis pela informacido, devendo proceder,
imediatamente, a corregdo ou a alteracao dos registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput).

8.19 - A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitagado. (IN n® 3/2018, art. 7°, paragrafo unico).

8.20 - Para fins de verificacdo das condicdes de habilitacdo, o Pregoeiro podera, diretamente,
realizar consulta em sitios oficiais de 6rgaos e entidades cujos atos gozem de presuncao de
veracidade e fé publica, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.

8.21 - Os documentos exigidos para habilitagcado que nao estejam contemplados no SICAF serao
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel por
igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

8.22 - A verificacdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera
feita em relacao ao licitante vencedor.

8.22.1 - Os documentos relativos a habilitacdo somente serdo exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.23 - Apos a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a
apresentacado de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4°):

8.23.1 - Complementacdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;
e

8.23.2 - Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado apés a data de recebimento
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das propostas.

8.24 - Na analise dos documentos de habilitagdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas, que
nao alterem a substdncia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de
habilitagédo e classificagéo.

8.25 - Na hipodtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracao de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.21.

8.26 - Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagao, apés concluidos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

8.27 - A comprovacéao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condigao para
participacao na licitagao (art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).

9 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1 - Homologado o resultado da licitagcao, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 05
(cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocagao, para assinar a Ata de Registro de
Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sancoes previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

9.2 -0 prazo de convocagdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitagao do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitagao seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administracao.

9.3 - A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de precgos.

9.4 - Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagdo do licitante
vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais
condigdes.

9.5 -0 preco registrado, com a indicacdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.
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9.6 - A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigbes
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitagao
especifica para a aquisi¢cao pretendida, desde que justificada.

9.7 - Na hipotese de o convocado ndo assinar a ata de registro de pregcos no prazo e nas
condicdes estabelecidas, fica facultado a Administracdo convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢des
propostas pelo primeiro classificado.

9.8 - Da formacgao de Cadastro de Reserva

9.8.1 - Apds a homologacgao da licitagao, sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatario, observada a
classificacao na licitacao; e

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

9.8.2 - Para fins da ordem de classificacao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com prego igual ao do adjudicatario antecederao aqueles que mantiverem sua proposta
original.

9.8.3 - A habilitacdo dos limites que comporao o cadastro de reserva sera efetuada quando
houver necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipéteses:

a) quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condigbes
estabelecidos no edital; ou

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de precgos,
conformes as previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462/23.

9.8.4 - Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preco igual ao
do adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas condigbes
propostas pelo primeiro classificado, a Administracdo, observados o valor estimado e a sua
eventual atualizagcado na forma prevista no edital, podera:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagédo, na ordem de
classificacdo, com vistas a obtencido de preco melhor, mesmo que acima do preco do
adjudicatario; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condicbes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada ordem de classificagdo, quando frustrada a negociagdo de melhor condigao.

9.9 - Adeséo a Ata de Registro de Precgos
9.9.1 - Durante a vigéncia da ata, os 6rgaos e as entidades da Administracao Publica federal,

estadual, distrital e municipal poderao aderir a ata de registro de pregos na condi¢cdo de nao
participantes, observados os seguintes requisitos:
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9.9.1.1 - Apresentacao de justificativa da vantagem da adeséo, inclusive em situagbes de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

9.9.1.2 - Demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n°® 14.133, de 2021; e

9.9.1.3 - Consulta e aceitagdo prévias do 6rgdo ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

9.9.2 - A autorizagdo do d6rgdo ou entidade gerenciadora apenas sera realizada apds a
aceitacao da adeséo pelo fornecedor.

9.9.3 - O 6rgao ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugao de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

9.9.4 - As aquisi¢des ou contratacdes adicionais a que se refere este item ndo poderao exceder,
por 6rgao ou entidade, no maximo 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatério e registrados na ata de registro de pregos para o 6rgao gerenciador e
orgaos participantes.

9.9.5 - As adesbes a ata de registro de precos sao limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o 6rgéo gerenciador e
orgaos participantes, independente do nimero de 6rgaos nao participantes que eventualmente
aderirem.

9.9.6 - Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte
enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o 6rgdo gerenciador somente autorizara a
adesdo caso o valor da contratagdo pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratagdes ja previstas para o 6rgao gerenciador e participantes ou ja destinadas a aderentes
anteriores, ndo ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acérddo TCU n°
2957/2011 — P).

9.9.7 - Ao 6rgéo nao participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobranca do
cumprimento pelo fornecedor das obrigagdes contratualmente assumidas e a aplicagao,
observada a ampla defesa e o contraditério, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de clausulas contratuais, em relagdo as suas proprias contratacoes,
informando as ocorréncias ao 6rgao gerenciador.

9.9.8 - ApOs a autorizagao do 6rgao gerenciador, o 6rgao nao participante devera efetivar a
contratagdo solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Precos.

9.9.9 - Cabera ao 6rgao gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogacao do
prazo para efetivagdo da contratagio, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que
solicitada pelo 6rgao nao participante.
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10 DOS RECURSOS

10.1 - A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou
inabilitacao de licitantes, a anulagdo ou revogacao da licitagao, observara o disposto no art. 165 da
Lei n® 14.133, de 2021.

10.2 - O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimacao ou de lavratura da
ata.

10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo
ou inabilitacédo do licitante:

10.3.1 - A intengao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
10.3.2 - O prazo para a manifestagao da intencéo de recorrer € de 10 (dez) minutos.

10.3.3 - O prazo para apresentacao das razdes recursais sera iniciado na data de intimacao ou
de lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitacao;

10.3.4 - Na hipétese de adogéo da inversdo de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°
14.133, de 2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao da ata de julgamento.

10.4 - Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.

10.5 - O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida,
a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10
(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo nao serédo conhecidos.
10.7 - O prazo para apresentacao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3
(trés) dias uteis, contados da data da intimag&do pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

10.8 - O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo
recorrida até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

10.9 - O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070

HRISALS (62) 3221-6200 Mod. 1A

PREVENGAOD
A CORRUPCAO

S| PARTICIPANTE |74

www.creago.org.br




Uy K el
Ty S
Ly ! Eﬂnn S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

1" DA ADJUDICAGCAO E HOMOLOGAGAO

11.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitagdo, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatério sera encaminhado a autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento.

12 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1 - Apds a homologacao da licitagdo, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

12.2 - O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocagdao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

12.2.1 - Sera permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrénico, mediante uso da
certificagdo digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item 13.2.

12.2.2 - O Crea-GO podera enviar o contrato para assinatura da licitante, que devera devolvé-lo
assinado no prazo previsto no item 13.2.

12.2.3 - Alternativamente a convocagao para comparecer perante o Crea-GO para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracdo podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da adjudicataria, mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento.

12.2.4 - O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

12.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

12.3.1 - Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagao de negdcios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 14.133/2021.

12.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

12.3.3 - A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sao aquelas previstas no Art.
137, da Lei n® 14.133/2021.
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12.4 - O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.

12.5 - Previamente a contratacdo a Administracdo realizara consulta ao SICAF para identificar
possivel suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo, no ambito do érgédo ou entidade,
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6°, Ill, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

12.5.1 - Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor nao estiver inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem
onus, antes da contratacao.

12.5.2 - Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a
sua situagao perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicagéo
das penalidades previstas no edital e anexos.

12.6 - Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovagdo das condicbes de habilitagdo
consignadas no edital, que deveréo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

12.7 - Na hipotese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condicdes de habilitacao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administracdo, sem prejuizo da
aplicagdo das san¢des das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificagao, para, apés a comprovagao dos requisitos para
habilitagéo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagéo,
assinar o contrato.

13 DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

13.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1 - N3o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
13.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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13.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do edital.

13.1.3 - Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

13.1.5 - Apresentar declaracao ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a licitagao.

13.1.6 - Fraudar a licitagao.

13.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.7.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.7.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
13.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao.

13.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangbes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Adverténcia;
13.2.2 - Multa;
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

13.2.4 - Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a proépria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicacéo das sanc¢des serao considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infragdo cometida.
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13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.
13.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes.
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica.

13.3.5 - A implantagao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagbes dos 6rgaos de controle.

13.4 - A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da
contratagdo.

13.5 - As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou n&o, a penalidade de multa.

13.6 - Na aplicacao da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

13.7 - A sangao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragdes administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando nao se
justificar a imposicédo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgéo ou
entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

13.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sancéo de declaracido de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7,
15.1.8 e 15.1.9, bem como pelas infracdes administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
15.1.3 que justifiquem a imposi¢cdo de penalidade mais grave que a san¢édo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duragao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao,
descrita no item 14.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara
as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade
promotora da licitagao, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

13.10 - A apuracido de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e
contratar e de declaracédo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracao de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissao, que avaliara fatos e circunstancias
conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
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13.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sangdes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimac&o, o qual sera
dirigido a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se n&o a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade superior, que
devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos
autos.

13.11.1 - Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da sangado de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado
da data da intimacgao, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu
recebimento.

13.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideragao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisado
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

13.12 - A aplicagédo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipdétese alguma, a
obrigacéo de reparagao integral dos danos causados.

14 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 - Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagao
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (irés) dias Uteis antes da data da
abertura do certame.

14.2 - A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado no sitio eletrénico
www.creago.org.br, no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da
abertura do certame.

14.3 - A impugnacado e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletrénica,
pelo e-mail: licitacoes@creago.org.br.

14.4 - As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos previstos no
certame.

14.4.1 - A concessao de efeito suspensivo a impugnacado é medida excepcional e devera ser
motivada pelo agente de contratagéo, nos autos do processo de licitagcéo.

14.5 - Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.
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15 DAS DISPOSIGOES GERAIS

15.1 - Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

15.2 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao
do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em
contrario, pelo Pregoeiro.

15.3 - O Pregoeiro podera suspender a sessao publica do certame, justificando, no “chat’, os
motivos da suspensao e informando a data e o horario previstos para a reabertura da sessao.

15.4 - Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DF.

15.5 - Fica assegurado ao Crea-GO o direito de revogar a licitagdo por motivo de conveniéncia e
oportunidade, ou proceder a sua anulagao, de oficio ou mediante provocacao de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanavel.

15.6 - A homologacgao do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratacao.

15.7 - As normas disciplinadoras da licitacido serdo sempre interpretadas em favor da ampliacédo
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagéo.

15.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacido de suas propostas e
a Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente
da conducgao ou do resultado do processo licitatério.

15.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administragao.

15.10 - O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.

15.11 - Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecgas
que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

15.12 - O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNCP) e endereco eletrénico www.creago.org.br.
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15.12.1 - ANEXO | — Termo de Referéncia

15.12.2 - ANEXO Il — Modelo de Proposta Comercial
15.12.3 - ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato
15.12.4 - ANEXO IV - Meméria de Calculo

15.12.5 - Anexo V - Resolucédo 1059

15.12.6 - Anexo VI - Resolucéo 1068

15.12.7 - Anexo VIl - Ata de Registro de Pregos

15.12.8 - Anexo VIII - Cadastro Reserva

Goiania, 06 de dezembro de 2024.

Documento assinado digitalmente
NICOLE MARTINS DAFICO
g “b Data: 06/12/2024 14:36:15-0300
verifique em https://validar.iti.gov.br
Nicole Martins Dafico
Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitagdo
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 DA MODALIDADE

1.1 - Pregao Eletrénico com critério de julgamento pelo menor preco do item e dos grupos.

2 DO OBJETO

2.1 - O presente Termo de Referéncia tem por objeto registro de preco para aquisicao de ribbons e
cartdes PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO,
utilizados na expedicdo de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente
compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600.

2.2 - O objeto desta contratagcao se enquadra como sendo de bem de consumo comum, conforme
Decreto Federal n°. 10.818/2021.

2.3 - Os produtos mencionados atendem as peculiaridades do o6rgao, tendo em vista a
padronizagdo, e possuem caracteristicas e atributos técnicos indispensaveis a contratagao
(Sumula TCU n° 270/2012).

2.4 - O prazo de vigéncia da ata de registro de precos sera de 12 (doze) meses e podera ser
prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o pre¢o vantajoso (art. 84 da Lei n°

14.133/2021).

2.5 - Item Unico:

ITEM UNICO
Item Especificagao Unidade Quantidade Valor( Ig;)lta”o
1 Unidade 5.000 19,00

Cartao pré-impresso de PVC, com
chip PKI, 100% compativel com as
impressoras Entrust Datacard
CR805 e HID HDP6600 (ambas com
maddulo de laminagao);

Material do cartao: Smartcard, em
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material PVC;
Espessura do cartdo: 0,82 mm;

Formato: altura 53,98mm / largura:
85,60mm

Tamanho do cartao: ISO/IEC 7816 e
ISO/IEC 7810 Tipo ID-1, tamanho CR-
80; Microchip PKI homologado pelo
ICP-BRASIL, com a possibilidade de
insercéo de certificagao digital,
dimensdes e posigéo de acordo com a
norma ISO/IEC 7816 e permitir a
gravacao de certificado do tipo A3 por
qualquer empresa homologada e apta
a fornecer certificados conforme
padrdo da Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira, com Tamanho
minio de 70 kilobytes; Hardware
homologado pelo Instituto de
Tecnologia da Informagdo — ITl e em
conformidade com o INMETRO.
(www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/

busca.asp);

VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 95.000,00

2.6 - Os cartdes deverao ser fornecidos com os seguintes itens pré-impressos:

2.6.1 - Brasdo da Republica: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e largura de
1,04 cm ou 90 pixels. Texto em azul a direita do braséo: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt,
entrelinhas de 5,98 pt, cor #1A6DAO e espacamento entre os caracteres (kerning) diferente de
0, no valor de 40), ajuste medida. Paragrafo alinhado a esquerda.

2.6.2 - Logomarca Confea/Crea: de acordo com o manual de identidade visual, localizada nas
margens esquerdas das carteiras.

2.6.3 - Vale como Documento de Identidade em todo o territério nacional e tem Fé Publica,
conforme o § 2° do art. 56 da Lei n°® 5194 de 24/12/66 e Lei n° 6206 de 07/05/75: em fonte
Verdana Regular, tamanho 3,5 pt e cor #393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e paragrafo
alinhado ao centro.
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2.7 - Abaixo modelo do cartao pré-impresso:

Republica Federativa do Brasil
E rvigo Py |
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nomi it P Conselho Regional de Engenharia e Agronomia §4
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24/13/66 = Lei o 6208 de O7/DS/75. Py it

2.8 - Os cartdes deverao ser 100% compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e
HID HDP6600 (com seus respectivos modulos de laminagao).

2.9 - O arquivo com a arte original, em alta resolugéo, sera disponibilizado pelo CREA-GO. As
descricbes do modelo de carteira de identidade profissional devem seguir o proposto nas
informacdes do anexo da Resolugao 1.059, de 28 de outubro de 2014, do Confea. (Anexo V e
Anexo VI)

2.10 - Grupo 1 — Insumos 100% compativeis com impressora HID HDP6600.

GRUPO 1
T . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)
9 HDP 6600 Standard Clear Film - 1500 images - un 8 160000 | 12.800,00

Ref.: 75504

YMCK: Full Color Ribbon with resin Black
3 | Panel - 750 images - Ref: 75503 un 16 1.810,00 | 28.960,00

Polyguard UV Resistante 1.0 mil Overlaminate,
4 1000 com recorte lateral esquerdo para chip un 5 1.722,00 | 8.610,00
inteligente - Ref.: 75501

LMX 1.0 Clear WHL 1000 - Ref.: 75502 un 5 143500 | 7.175.00
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Kit de limpeza para impressora HDP 6600
Ref.: 86177

un

570,00

2.280,00

VALOR GLOBAL DO GRUPO 1:

R$ 59.825,00

2.11 - Grupo 2 - Insumos 100% compativeis com impressora Entrust Datacard CR805

GRUPO 2
o . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)

Ribbon de retransferéncia

7 Marca/Cddigo Ref.: Datacard / 513402-001 { ] 2290,00 | 20.610,00
Ribbon Color 5 painéis CMYKP

8 Marca/Cddigo Ref.: Datacard / 513382-201 g 10 2:700,00 - 27.000,00
Lamina transparente DuraGard 1.0 mil

S Marca/Codigo Ref.: Datacard / 514910-501 . 4 450,00 7:650,00
Lamina transparente DuraGard com janela

10 | smart card un 17 1.100,00 18.700,00
Marca/Codigo Ref.: Datacard / 514910-502

VALOR GLOBAL DO GRUPO 2: R$ 73.960,00

2.12 - O custo anual estimado da contratagdo é de R$ 228.785,00 (Duzentos e vinte e oito mil e

setecentos e oitenta e cinco reais).

213 - O prazo de vigéncia da contratacdo € de 12 (doze) meses contado da data de sua
assinatura, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.

2.14 - Em relagdo aos itens dos grupos 1 e 2, considerando a existéncia de 3 fornecedores

regionais, que atendam o objeto licitado, e que se enquadram como ME/EPP/MEI, a presente
licitagdo conferirda EXCLUSIVIDADE DE CONTRATACAO, conforme os artigos 47, 48 inciso | e
artigo 49 inciso Il, da Lei Complementar n° 123/2006 e artigo 6°, do Decreto 8.538/2015.
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3 FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO

3.1 - A Lei 5.194/1966, em seu artigo 34, alinea h, determina que sdo atribuicdes dos Conselhos
Regionais examinar os requerimentos e processos de registro em geral e expedir as carteiras
profissionais ou documentos de registro.

Art. 34 - S0 atribuicdes dos Conselhos Regionais:

h) examinar os requerimentos e processos de registro em geral, expedindo as carteiras
profissionais ou documentos de registro;

3.2 - O mesmo normativo supracitado em seu artigo 56 declara que aos profissionais registrados
de acordo com essa Lei sera fornecida carteira profissional, conforme modelo adotado pelo
Conselho Federal.

Art. 56-Aos profissionais registrados de acordo com esta Lei sera fornecida carteira profissional,
conforme modelo adotado pelo Conselho Federal, contendo o niumero do registro, a natureza
do titulo, especializacdes e todos os elementos necessarios a sua identificagao.

§ 1 °- A expedicao da carteira a que se refere o presente artigo fica sujeita a taxa que for arbitrada
pelo Conselho Federal.

§ 2 ° A carteira profissional, para os efeitos desta Lei, substituira o diploma, valera como
documento de identidade e tera fé publica.

§ 3 °- Para emissao da carteira profissional, os Conselhos Regionais deverao exigir do interessado
a prova de habilitacdo profissional e de identidade, bem como outros elementos julgados
convenientes, de acordo com instrugdes baixadas pelo Conselho Federal.

3.3 - O Confea exarou, ainda, as Resolugdes n° 1059/2014 e n° 1068/2015, onde aprovou os
modelos das carteiras de identidade profissional e determinou suas especificagdes técnicas.

3.4 - Considerando que o Departamento de Registro do CREA-GO atua na expedicdo das
carteiras de identidade e que tais emissdes ndao podem ficar indisponiveis aos profissionais
registrados no Sistema, faz-se necessaria a reposi¢ao do estoque de cartdes PVC e insumos para
alimentacéo das impressoras utilizadas pelo Regional (HID HDP6600 e Entrust Datacard CR805).
O quantitativo de suprimentos visa repor o estoque para atender a demanda de impressao por 1
(um) ano, com margem de seguranca de 1000 (mil) impressdes acima do previsto.
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3.5 - Considerando tratar-se de servigo continuo aos profissionais registrados no Sistema
Confea/CREA, o quantitativo de insumos e sua divisdo entre as impressoras HID HDP660 e
Entrust Datacard CR805 visa, ainda, suprir a demanda caso um ou outro equipamento
eventualmente apresente falhas.

3.6 - O demonstrativo dos quantitativos com as respectivas memérias de célculo encontram-se
disponiveis no anexo IV.

3.7 - Nos termos do Decreto n® 11.462 de 31 de margo de 2023 o Sistema de Registro de Precos
podera ser adotado quando houver alguma das possibilidades previstas no art. 3°. No caso
concreto, verificamos que se aplica os incisos, | e Il, a saber: | - quando, pelas caracteristicas do
objeto, houver necessidade de contratagbes permanentes ou frequentes; Il - quando for
conveniente a aquisicdo de bens com previsao de entregas parceladas ou contratagao de servigos
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de servico, postos de trabalho ou
em regime de tarefa. Nesse sentido, considerando que o objeto da licitagao atende pelo menos 02
das hipoteses elencadas no dispositivo, a seguir descrevemos as vantagens na adogdo do
Sistema de Registro de Precos, sao elas:

3.7.1 - Aumento da eficiéncia administrativa, pois promove a redugao do niumero de licitacbes e
dos custos operacionais durante o exercicio financeiro.

3.7.2 - Otimizacao dos processos de contratacao de bens e servigcos pela Administracao;

3.7.3 -. A solicitacdo de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se
adquirir os bens e servigos registrados;

3.7.4 - Auséncia da obrigatoriedade em se adquirir os bens e servigos registrados, quer seja em
suas quantidades parciais ou totais;

3.7.5 - Redugédo de volume de estoques e consequentemente do custo de armazenagem, bem
como de perdas por perecimento ou ma conservagdo, uma vez que a Administragdo Publica

contrata na medida de suas necessidades;

3.7.6 - O orcamento é disponibilizado apenas no momento da contratacéo.

4 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

4.1 - Considerando tratar-se de um servigo continuo e previsto em Lei, a melhor solugdo de
contratacéo € a realizacdo de pregéao eletrénico para registro de preco. Isso permitiria a aquisicao
dos insumos conforme demanda, proporcionando flexibilidade em caso de mau funcionamento de
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uma das impressoras, podendo o Regional adquirir os materiais para utilizacdo na impressora
principal (FARGO HID HDP6600) e se necessario na secundaria (Datacard CR 805).

5 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1 - Nao sera admitida a subcontratagao do objeto contratual.

5.2 -Os requisitos de contratagdo incluem o fornecimento de insumos originais (ndo
remanufaturados), 100% compativeis com as impressoras HID HDP6600 e Entrust Datacard CR-
805, que deverdo ser fornecidos por distribuidores autorizados. Esses insumos sio para
impressao colorida e laminacao frente e verso, além de cartdes PVC pré-impressos conforme
especificacbes técnicas das Resolugdes n° 1.059/2014 e n° 1.068/2015 do Confea e seus
respectivos anexos. O tamanho e a composi¢cao dos cartdbes devem ser totalmente compativeis
com os equipamentos mencionados. Outros detalhes serdo descritos no Termo de Referéncia.

5.3 - E importante destacar que todos os materiais fornecidos devem ter uma validade ou garantia
minima de 12 meses a partir da data de contratagao.

5.4 - A empresa contratada devera fornecer amostras dos cartdes pré-impressos para analise.

5.5 - A Portaria n° 728/2023 do CREA-GO prevé que os suprimentos de informatica e insumos
para a confecgdo de carteiras profissionais sejam considerados como fornecimento continuo a
serem prestados a Autarquia.

5.6 - Os critérios de sustentabilidade a serem exigidos na presente contratagao serao:

5.6.1 - Adocdo de medidas mitigadoras e praticas sustentaveis para reduzir os impactos
ambientais associados ao uso das impressoras HID HDP6600 e Entrust Datacard CR-805.

5.6.2 - Implementar requisitos de programas de logistica reversa e reciclagem, assim o CREA-
GO demonstrara um compromisso com a responsabilidade ambiental e a sustentabilidade,
contribuindo para a preservagdo do meio ambiente e a utilizacao eficiente dos recursos.

5.7 - Nao havera exigéncia da garantia da contratagcdo dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal n°
14.133/2021.

5.8 - A participacdo de consorcios e cooperativas sera vedada, visto que se trata de aquisicdo de
insumos. A contratacdo de empresas em consorcios ou cooperativas nao se justifica, pois o material
a ser adquirido é de facil acesso no mercado e ndo apresenta desafios ou complexidade tecnolégica
que demandariam tal forma de participacao.
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5.9 - Nao sera aceita a proposta da licitante que tiver a amostra rejeitada ou que n&o apresenta-la
no prazo estabelecido.

6 DA AMOSTRA

6.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar devera apresentar amostra, que tera data, local e horario de sua realizagao
divulgados por mensagem no sistema, cuja presenca sera facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

6.2 - A realizacido da analise da amostra sera apenas para os cartdes de PVC, visto ser prioritaria
devido a sua relevancia direta para a confeccdo das carteiras profissionais. Os cartbes de PVC
sdo o componente principal das carteiras e, portanto, sua qualidade, durabilidade e seguranca sao
aspectos criticos a serem avaliados. Os cartdes de PVC sdo mais diretos em termos de sua
utilizacao e requisitos de qualidade, facilitando a realizagdo de exame da amostra. Assim, é crucial
garantir que esses cartdes atendam aos requisitos de legibilidade, durabilidade e seguranga para
uma identificacao eficaz e confiavel.

6.3 - A avaliagdo da amostra sera realizada nas dependéncias da Sede do Crea-GO, localizado na
Rua 239 n° 561 — Setor Universitario — Goiania-GO, CEP: 74.605-070, e sera conduzida e
analisada por Equipe Técnica composta de, ao menos, 03 (irés) servidores do Crea-GO,
representantes do Departamento de Tecnologia da Informagéo e do Departamento de Registro.

6.4 - Qualquer alteragao nos locais e horarios de realizagéo da fase de apresentacao de amostra
devera ser previamente autorizada pela Equipe Técnica do Crea-GO.

6.5 - O prazo para entrega da amostra é de até 10 (dez) dias uteis contados da data da
convocagdo do Pregoeiro, na qual sera submetido a avaliagdo, sendo que o licitante que
descumprir esse prazo, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, sera desclassificado
automaticamente do certame, podendo ocorrer a convocagdo do licitante classificado
provisoriamente em segundo lugar e assim sucessivamente.

6.6 - Todas as despesas e providéncias decorrentes para envio da amostra e execugao de testes,
seja, mao de obra, transporte, seguro, hospedagem, alimentagao, emissao de laudos, bem como
quaisquer outras de ordem material, que se fizerem necessarias a realizacdo da entrega da
amostra, serdo de responsabilidade da licitante, ndo cabendo ao Crea-GO quaisquer 6nus
adicionais.

6.7 - A Equipe Técnica do Crea-GO emitira um relatério com o resultado da avaliagdo da amostra
no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da data da realizacdo da avaliagdo. O
relatério informara sobre cada um dos requisitos e funcionalidades testados, indicando se foram
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atendidas ou ndo as exigéncias do Termo de Referéncia, além de eventuais observagdes
pertinentes. Também sera apresentado o resultado final, que indicara se o produto esta aprovado,
reprovado ou aprovado com ressalvas.

6.8 - Se o produto apresentado nao for aprovado, a proposta da licitante sera desclassificada, e
sera convocando para apresentacdo de amostras a autora da segunda melhor proposta e, assim,
sucessivamente, até a apuracado de uma proposta que atenda as especificagdes do Edital.

6.9 - Os resultados das avaliagdes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.10 - No caso de ndo aprovagdo, a amostra sera devolvida a empresa, no estado em que se
encontrar ao seu término, cabendo a ela a responsabilidade pela retirada.

6.11 - Caso a amostra fornecida seja aprovada, esta permanecera em poder do Crea-GO até a
entrega definitiva do objeto licitado, com vistas a avaliagdo da conformidade entre a amostra
aprovada e o material efetivamente entregue.

6.12 - As especificagdes técnicas de avaliagdo da amostra estdo correlacionadas ao item 2 do
Termo de Referéncia, com énfase nos itens de 2.6 a 2.9, que sdo os requisitos minimos que
devem ser apresentados.

7 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

7.1 - A entrega dos bens sera sob demanda, de acordo com a Autorizacdo de Entrega ou outro
documento de solicitagdo, que sera encaminhado pelo fiscal do contrato, sendo que o prazo de
entrega sera de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de
Compra.

7.2 - Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forgca maior.

7.3 - Os bens deverao ser entregues no seguinte endereco: Rua 239 n° 561 — Setor Universitario —
Goiania-GO, CEP 74605-070, no periodo das 08:30 as 15:30 horas, de segunda a sexta, na Area
de Recursos Materiais e Patrimoniais.

8 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

8.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecugao total ou parcial.
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8.2 - A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

8.2.1 - O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacédo das faltas ou
dos defeitos observados.

8.2.2 - O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogao das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia.

8.3 - O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecdes resultantes de sua execugao ou materiais empregados.

8.4 - O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a
terceiros em razdo da execugéo do contrato, e ndo excluird nem reduzira essa responsabilidade a
fiscalizagao ou o acompanhamento pelo contratante.

8.5 - Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucgao do contrato.

8.5.1 - A inadimpléncia do contratado em relacéo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transferira a Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o
objeto do contrato.

8.6 - As comunicacgdes entre a fiscalizagdo e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica
para esse fim.

8.7 - O gestor do contrato podera convocar representante da empresa para adogcao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

8.8 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagdo da
empresa junto ao SICAF.

8.9 - Serédo exigidos a Certidao Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e
a Divida Ativa da Uniao, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nao estejam regularizados no SICAF.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070

HRISALS (62) 3221-6200 Mod. 1A

PREVENGAOD
A CORRUPCAO

S| PARTICIPANTE |74

www.creago.org.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

9 DAS DISPOSIGOES FINAIS

9.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pelo Departamento de Registro do Crea-GO, na
pessoa dos servidores Samuel Assis Silva Borges e Hélder Borges de Assis, em conformidade
com a legislagdo especifica e a necessidade da Administracdo, e aprovado pela autoridade
competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e
na Lei n® 14.133/2021.

9.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os Anexos
seguintes a este.

Goiania, 7 de outubro de 2024.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRONICO n.° 90007/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO:

MUNICIPIO: ESTADO:

CNPJ: TELEFONE:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNGAO:

DISCRIMINAGCAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta que tem como objeto registro de prego para
aquisicao de ribbons e cartdes PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade
com o INMETRO, utilizados na expedicdo de carteiras de identidade profissional, sendo
obrigatoriamente compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600,
conforme especificagdes constantes do Anexo | — Termo de Referéncia, que faz parte integrante
do edital.

ITEM UNICO
Item Especificagéo Unidade Quantidade Valor(g;;tano
L Unidade 5.000

Cartado pré-impresso de PVC, com
chip PKI, 100% compativel com as
impressoras Entrust Datacard
CR805 e HID HDP6600 (ambas com
mddulo de laminagao);

Material do cartao: Smartcard, em
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material PVC;
Espessura do cartdo: 0,82 mm;

Formato: altura 53,98mm / largura:
85,60mm

Tamanho do cartao: ISO/IEC 7816 e
ISO/IEC 7810 Tipo ID-1, tamanho CR-
80; Microchip PKI homologado pelo
ICP-BRASIL, com a possibilidade de
insercéo de certificagao digital,
dimensdes e posigéo de acordo com a
norma ISO/IEC 7816 e permitir a
gravacao de certificado do tipo A3 por
qualquer empresa homologada e apta
a fornecer certificados conforme
padrdo da Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira, com Tamanho
minio de 70 kilobytes; Hardware
homologado pelo Instituto de
Tecnologia da Informagdo — ITl e em
conformidade com o INMETRO.
(www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/

busca.asp);
VALOR TOTAL DO ITEM: R$
GRUPO 1
o . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)
9 HDP 6600 Standard Clear Film - 1500 images - un 8
Ref.: 75504
3 YMCK: Full Color Ribbon with resin Black un 16
Panel - 750 images - Ref: 75503
4 Polyguard UV Resistante 1.0 mil Overlaminate, un 5
1000 com recorte lateral esquerdo para chip
Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
Mod. 1A
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inteligente - Ref.; 75501
5 LMX 1.0 Clear WHL 1000 - Ref.: 75502 un 5
6 Kit de limpeza para impressora HDP 6600 s

un
Ref.: 86177
VALOR GLOBAL DO GRUPO 1:
GRUPO 2
e . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)

7 Ribbon de retransferéncia it 9

Marca/Codigo Ref.: Datacard / 513402-001
8 Ribbon Color 5 painéis CMYKP % 10

Marca/Codigo Ref.: Datacard / 513382-201
9 Lamina transparente DuraGard 1.0 mil b 17

Marca/Codigo Ref.: Datacard / 514910-501

Lamina transparente DuraGard com janela
10 | smart card un 17

Marca/Codigo Ref.: Datacard / 514910-502

VALOR GLOBAL DO GRUPO 2:

Declaramos que em nossos precos, estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos para
perfeita execugdo dos servigos, inclusive, das despesas com autenticagcdo de documentos e
reconhecimento de firma em cartério, materiais e/ou equipamentos, taxa de administracéo, Frete,
Seguro, mao de obra especializada ou nao, equipamentos auxiliares, ferramentas, tributos e/ou
impostos, encargos da Legislagdo Social Trabalhista Previdenciaria, da infortunistica do trabalho e
responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer
caso, direito regressivo em relagcéo ao Crea-GO.
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Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades
cabiveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condicoes,
que a torne ou tornaria inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se
compromete a declara-los na hipétese de sua ocorréncia.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos as normas do presente edital, bem como a Lei
Federal n° 14.133/2021 e suas posteriores alteragdes.

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitagcdo em
causa e nossa plena concordancia com as condi¢oes estabelecidas no edital.

DADOS BANCARIOS
Banco: N.° da agéncia:
Conta-Corrente Pessoa Juridica:

VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital)

<Cidade>, de de 2024.

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.
Obs: Quando n&o for sécio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar
respectiva procuragao.
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ANEXO Ill - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PREGAO ELETRONICO N.° 90007/2024

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS QUE FA-
ZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

1 DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05,
estabelecido a Rua 239, n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato
representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro
profissional no CREA n.° 7797/D-GO, CPF n.° XX3.195.7XX-XX, RG n.° 1967XXX — SSP-GO,
residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA:

2 DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 - O presente contrato decorre do Pregao Eletronico n.° 90007/2024, realizado em 20 de
dezembro de 2024, em observancia as disposi¢coes da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, e
demais legislagbes aplicaveis, tendo em vista o que consta no processo administrativo n.°
61864/2024, que ¢é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

3 DO OBJETO

3.1 - Registro de prego para aquisi¢ao de ribbons e cartdes PVC com chip PKI, homologados pelo
ICP-BR e em conformidade com o INMETRO, utilizados na expedi¢cado de carteiras de identidade
profissional, sendo obrigatoriamente compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e
HID HDP6600, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Contrato e no
Termo de Referéncia, anexo do Edital.
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3.2 -0 custo anual da contratagdo é de R$ xxxx ( xxxxxxxx), conforme especificagdes das
Tabelas abaixo e do Termo de Referéncia.

ITEM UNICO

Valor Unitario

Item Especificacao Unidade Quantidade (RS)

Cartdo pré-impresso de PVC, com
1 chip PKI, 100% compativel com as Unidade 5.000
impressoras  Entrust  Datacard
CR805 e HID HDP6600 (ambas com
maédulo de laminagao);

Material do cartdo: Smartcard, em
material PVC;

Espessura do cartdo: 0,82 mm;

Formato: altura 53,98mm / largura:
85,60mm

Tamanho do cartao: ISO/IEC 7816 e
ISO/IEC 7810 Tipo ID-1, tamanho CR-
80; Microchip PKI homologado pelo
ICP-BRASIL, com a possibilidade de
inser¢do de  certificacdo  digital,
dimensoes e posicao de acordo com a
norma ISO/IEC 7816 e permitir a
gravagao de certificado do tipo A3 por
qualquer empresa homologada e apta
a fornecer certificados conforme
padrdo da Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira, com  Tamanho
minio de 70 kilobytes; Hardware
homologado  pelo  Instituto  de
Tecnologia da Informacdo - ITl e em
conformidade com o INMETRO.
(www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/
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busca.asp);
VALOR TOTAL DO ITEM: R$
GRUPO 1
o . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)
9 HDP 6600 Standard Clear Film - 1500 images - % 8
Ref.: 75504
3 YMCK: Full Color Ribbon with resin Black o 16
Panel - 750 images - Ref: 75503
Polyguard UV Resistante 1.0 mil Overlaminate,
4 1000 com recorte lateral esquerdo para chip un 5
inteligente - Ref.: 75501
5 LMX 1.0 Clear WHL 1000 - Ref.: 75502 un 5
6 Kit de limpeza para impressora HDP 6600 y
un
Ref.: 86177
VALOR GLOBAL DO GRUPO 1:
GRUPO 2
e . . Valor Unit. | Valor Total
Item Especificagao Unidade | Quantidade (RS) (RS)
7 Ribbon de retransferéncia un 9
Marca/Cddigo Ref.: Datacard / 513402-001
8 Ribbon Color 5 painéis CMYKP un 10
Marca/Cddigo Ref.: Datacard / 513382-201
Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
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Lamina transparente DuraGard 1.0 mil
Marca/Cddigo Ref.: Datacard / 514910-501

Lamina transparente DuraGard com janela
10 | smart card un 17
Marca/Cédigo Ref.: Datacard / 514910-502

un 17

VALOR GLOBAL DO GRUPO 2:

3.3 - Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcrigao:

3.3.1 - O Termo de Referéncia;

3.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.° 61864/2024;
3.3.3 - O Edital da Licitagao;

3.3.4 - A Proposta do contratado;

3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
4 DA VIGENCIA E PRORROGAGAO

4.1 -0 prazo de vigéncia da contratacédo é de 12 (doze) meses contados da data de sua
assinatura, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

5 DOS MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

5.1 - A entrega dos bens sera sob demanda, de acordo com a Autorizacdo de Entrega ou outro
documento de solicitacdo, que sera encaminhado pelo fiscal do contrato, sendo que o prazo de
entrega sera de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de
Compra.

5.2 - Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razbes
respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forgca maior.

5.3 - Os bens deveré&o ser entregues no seguinte enderego: Rua 239 n° 561 — Setor Universitario —
Goiania-GO, CEP 74605-070, no periodo das 08:30 as 15:30 horas, de segunda a sexta, na Area
de Recursos Materiais e Patrimoniais.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
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5.4 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecugao total ou parcial.

5.5 - A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

5.5.1 - O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacido das faltas ou
dos defeitos observados.

5.5.2 - O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogcao das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia.

5.6 - O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecdes resultantes de sua execugao ou materiais empregados.

5.7 - O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a
terceiros em razao da execugao do contrato, e nao excluira nem reduzira essa responsabilidade a
fiscalizagcao ou 0 acompanhamento pelo contratante.

5.8 - Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execugao do contrato.

5.8.1 - A inadimpléncia do contratado em relagédo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transferira a Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o
objeto do contrato.

5.9 - As comunicacgdes entre a fiscalizagdo e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica
para esse fim.

5.10 - O gestor do contrato podera convocar representante da empresa para adogido de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

5.11 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situacdo da
empresa junto ao SICAF.

5.12 - Serao exigidos a Certidao Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais
e a Divida Ativa da Uniao, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nao estejam regularizados no SICAF.
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6 DA SUBCONTRATACAO

6.1 - Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

7 DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1 - O valor total da contratagdoéde RS .......... & ..)

7.1.1 -No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

7.2 - A emissdao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratacéo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

7.2.1 - Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contados da data de entrega do relatério de entrega dos servigos, pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagao do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.2.2 - O contratante realizara inspecao minuciosa de todos os servicos executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
servico, com a finalidade de verificar a adequacado dos servicos e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem necessarios.

7.2.3 - Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato apurara o resultado das avaliagées da execugao do objeto e, se for o caso,
a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em consonancia
com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des
resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao atestar a ultima
e/ou uUnica medicao de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.2.5-No prazo supracitado para o recebimento provisério, cada fiscal ou a equipe de
fiscalizagao devera elaborar Relatério Circunstanciado em consonéancia com suas atribuigcbes, e
encaminha-lo ao gestor do contrato.

7.2.6 - Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado
devera conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugcao do
contrato, em relagdo a fiscalizacao técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.2.7 - Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacdo da contratada,
as suas custas, sem prejuizo da aplicagao das penalidades.

7.2.8 - Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contados do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade
competente, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagao
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.2.9 - Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacao e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa,
indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as
respectivas corregoes;

7.210 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.2.11 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagdo, com base Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

7.3 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.4 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

I) O prazo de validade;

II) A data da emisséo;

[11) Os dados do contrato e do 6rgéo contratante;

IV) O periodo respectivo de execugao do contrato;

V) O valor a pagar; e

VI) Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.5 - Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a comprovagao
da regularizacao da situacéo, ndo acarretando qualquer énus para o contratante;

7.6 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacado da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.
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7.7 - Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, 0 CREA-GO devera
realizar consulta para:

I) Verificar a manutengéo das condi¢des de habilitagdo exigidas no edital;

II) Identificar possivel razao que impeca a participacdo em licitagdo, no ambito do érgéo ou
entidade, proibicado de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas
indiretas.

7.8 - Os prazos para liquidacao e pagamento serao limitados a:

[) até 15 (quinze) dias uteis para liquidagdo da despesa, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administragao;

II) até 15 (quinze) dias Uteis para pagamento, a contar da liquidagao da despesa.

7.9 - Constatando-se a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

7.10 - Nado havendo regularizagcdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.11 - Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.12 - Havendo a efetiva execuc¢ao do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagdo de
habilitacéo.

7.12.1 - Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislagao
aplicavel.

7.12.2 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo
retidos na fonte percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

7.13 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n°® 123, de 2006, nao sofrera a retencgao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovacao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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8 DO REAJUSTE

8.1 - Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do orgamento estimado, em xxxxxx.

8.2 - Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do /ndice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigac¢des iniciadas e concluidas apds a
ocorréncia da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou nao divulgagao do indice de reajustamento, o contratante pagara ao
contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferencga
correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo.

8.5 - Nas afericoes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma néo
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, 0 que vier a ser determinado pela

legislacao entdo em vigor.

8.7 - Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste sera realizado por apostilamento.

9 DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
9.1 - S0 obrigacdes da Contratante:

9.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com
0 contrato e seus anexos;

9.1.2 - Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidos no Termo de Referéncia;
9.1.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecdes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas;

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070

NACIONAL BE (62) 3221-6200 od 1A
PREVENCAQ
A CORRUPGAD
3 "ws -

www.creago.org.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execugédo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pela
Contratada;

9.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condi¢cbes estabelecidos no presente Contrato;

9.1.6 - Aplicar a Contratada san¢des motivadas pela inexecucgao total ou parcial do Contrato;

9.1.7 - Cientificar o 6rgéao de Controle Interno para ado¢do das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigacdes pela Contratada;

9.1.8 - Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamagdes relacionadas a
execugao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao contratual;

9.1.9 - A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execugao contratual, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

9.1.10 - Prestar a Contratada e a seus representantes e colaboradores, todas as informacdes e
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

9.1.11 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

9.1.12 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execug¢ao do contrato;
9.1.13 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvé-la, em caso de desacordo ou por

descumprimento ao pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias uteis apds 0 seu recebimento e
encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigéncias pactuadas.

10 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

10.1 - A contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes neste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execug¢ao do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

10.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢ao do objeto, de acordo com
0 Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado a Administracdo ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
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acompanhamento da execucao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

10.3 - Atender as determinacgoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

10.5 - Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao.

10.6 - Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢bes de habilitacdo e qualificacdo exigidas neste Termo de Referéncia.

10.7 - Quando nédo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizagcdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: prova de regularidade relativa a Seguridade Social; certiddao conjunta relativa aos
tributos federais e a Divida Ativa da Unido, certiddes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado, Certiddo de Regularidade do
FGTS-CRF e Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

10.8 - Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens
de terceiros;

10.9 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitagdo na licitagdo, ou para qualificagdo, na
contratacéo direta;

10.10 - Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

10.11 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para
o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, 11, d, da Lei 14.133/2021;
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10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca do Contratante;

1" DA LEI GERAL DE PROTEGCAO DE DADOS

11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de protecao de dados no instrumento de contrato, de acordo
com os principios e finalidades elencados nos arts. 6°, 7° e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-
se que esse tratamento é direcionado a execugao de atividades necessarias para o alcance das
finalidades de servigo.

11.2 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebragéo
de contrato/convénio/acordo de cooperagdo técnica ou instrumento congéneres, no que diz
respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os principios e finalidades
estabelecidos pela lei. Em caso de inobservancia ao que foi proposto, sera penalizado dentro das
esferas administrativa, civil e criminal.

11.3 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o
tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado
neste documento, respeitando o que dispée a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados
com outras pessoas fisicas ou juridicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é,
cumprimento de obrigagao legal ou regulatéria, no exercicio regular de direito, por determinagao
judicial ou por requisi¢ao da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados — ANPD.

11.4 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigagdes e condigbes
apresentadas nessa clausula, abarcando a Politica de Privacidade do Crea-GO.

11.5 - Havera a cooperagao entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigagbes
decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos
vinculados a Protegdo de Dados vigentes, além de solicitagcbes e determinacées do Poder
Judiciario, Ministério Publico e demais Orgéos de controle administrativo.

11.6 - Com o propésito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o
Crea-GO tera acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como nimero do CPF e do
RG, enderecos eletrbnico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serdo
exigidos para a execugao do objeto firmado entre as partes.

11.7 - O Contratado declara que esta ciente do conteudo disposto na LGPD e firma o compromisso
de adequacao de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados
entre as partes e seus sistemas que servirdo de base para o armazenamento dos dados pessoais
coletados.
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11.8 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigagdo da comunica¢ao entre as partes, no prazo de
até 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia diversa de incidentes de seguranga, aos quais
enquadram-se como acesso nhao autorizado aos dados pessoais, situagdes acidentais ou
ilegitimas de destruicdo, perda, alteracdo, comunicagcido, dentre demais situagcdes que se
configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos
de noticiar a parte esteja de acordo com o que esta previsto no art. 48 da LGPD.

11.9 - O Contratado tem por dever fazer a manutengéo e a conservagao do registro do tratamento
de dados pessoais, cuja realizagao esta atrelada a efetivagdo do objeto do instrumento firmado
entre as partes, ainda, apds a finalizagdo da necessidade do tratamento de dados pessoais, esses
deverédo ser devidamente descartados.

12 DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1 - Nao havera exigéncia de garantia de execucgao para a presente contratagao.

13 DAS INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

13.1.1.1 - Der causa a inexecug¢ao parcial do contrato;

13.1.1.2 - Der causa a inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administragao
ou ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

13.1.1.3 - Der causa a inexecucao total do contrato;

13.1.1.4 - Ensejar o retardamento da execucéo ou da entrega do objeto da contratagcdo sem
motivo justificado;

13.1.1.5 - Apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do
contrato;

13.1.1.6 - Praticar ato fraudulento na execucgao do contrato;
13.1.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes
sancoes:

13.2.1 - Adverténcia, quando houver descumprimento de pequena relevancia ou quando der
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causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se justificar a imposigéo de penalidade
mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicao
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

13.2.3 - Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5° da Lei n°

14.133, de 2021).
13.2.4 - Multa:

13.2.4.1 - Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

13.2.4.2 - Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “€” a “h” do subitem 13.1,
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

a0

13.2.4.3 - Compensatéria, para a inexecugao total do contrato prevista na alinea “c”’ do
subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

13.2.4.4 - Para as infragbes descrita nas alinea “b” do subitem 13.1, a multa sera de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

13.2.4.5 - Para a infragao descrita na alinea “a” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da parcela do objeto ndo executada.

13.3 - A aplicagdo das sancdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacao de reparacgéao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021)

13.4 - Todas as sancgdes previstas neste Contrato poderéo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

13.4.1 - Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8° da Lei n°
14.133, de 2021).
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13.6 - Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

13.7 - A aplicacdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8 - Na aplicagéo das sangdes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):

13.8.1.1 - A natureza e a gravidade da infragdo cometida;
13.8.1.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.8.1.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes;
13.8.1.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante;

13.8.1.5 - A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacées dos 6rgaos de controle.

13.9 - Os atos previstos como infragées administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitagcbes e
contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13.10 - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangoes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de
coligagao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)

13.11 - O Crea-GO devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicagdo da sancado, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &dmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021)

13.12 - As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar
ou contratar sao passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.
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13.13 - Os débitos do contratado para com a Administracido contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacgdes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo érgao ora contratante,
na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

14 DA EXTINGAO CONTRATUAL

14.1 - O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou ndo as obriga¢cdes de ambas as partes contraentes.

14.2 - O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante,
quando esta ndo dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

14.3 - A extingdo nesta hipdétese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que
haja a notificacdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.

14.4 - Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apds 2 (dois)
meses da data da comunicacgao.

15 DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei
n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposigdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — € normas e
principios gerais dos contratos.

16 DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

16.1 - As despesas decorrentes desta contratagao, correra por conta da Dotagdo Orgamentaria, do
exercicio de 2024, n° 6.2.2.1.1.01.04.03.001.004-Carteiras de Identificacdo Profissional e
Funcional.

16.2 - Nos termos do art. 86, da Portaria n® 007/2024, apds a estimativa de despesas/justificativa
de precos os autos seguirdo para a Area de Contabilidade para manifestacdo a respeito da
disponibilidade ou previsao orgcamentaria para atender a contratagao.
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17 DOS ENCARGOS E TRIBUTOS

17.1 - A Contratada é responsavel, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, securitarios, fiscais e comerciais, decorrentes da execug¢ao do objeto, bem assim,
qualquer eventual indenizagdo que decorra da relagdo laboral, inclusive em casos de morte, lesdes
corporais e/ou psiquicas, que impliquem ou ndao em impossibilidade do trabalho do empregado,
ocorridas na persecug¢ao do objeto.

17.2 - A Contratada é a unica responsavel pela contratacdo dos empregados com qualidades
especificas, e habilitados na forma lei, para execugcdo do objeto ora contratado, sendo a unica
empregadora para todos os efeitos legais.

17.3 - Nenhum vinculo empregaticio, sob hipétese alguma, se estabelecera entre o Crea-GO e os
empregados da Contratada, que respondera por toda e qualquer Acao Judicial por eles proposta,
originada na execugao do objeto deste instrumento.

17.4 - A Contratada reconhecera como seu débito liquido e certo, o valor que for apurado em
Execucao de Sentenga em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que
for ajustado entre o Crea-GO e o reclamante, na hipétese de acordo efetuado nos Autos do
Processo Trabalhista.

17.5 - Ainadimpléncia da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta clausula, ndo
transfere automaticamente a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-GO, nem podera
desonerar o objeto, razao pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-GO.

18 DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

18.1 - O presente contrato fundamenta-se:

18.1.1 - Nas normas do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e da Lei n. 14.133, de 12
de abril de 2021;

18.1.2 - Nos preceitos de direito publico;

18.1.3 - Supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposi¢cdes do
Direito Privado.

18.1.4 - Relativamente ao disposto na presente Clausula, aplicam-se subsidiariamente, as
disposic¢des da Lei n. 8.078/90 — Cédigo de Defesa do Consumidor.
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19 DAS ALTERAGOES

19.1 - Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n°® 14.133, de 2021.

19.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

19.3 - As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovagao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipagao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

19.4 - Registros que nado caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

20 DA PUBLICAGAO

20.1 - Em atencao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, art. 123, §° 3°, cabera ao Crea-
GO, divulgar:

20.1.1 - A disponibilizacado, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), do inteiro teor
dos instrumentos contratuais e de seus anexos;

20.1.2 - A disponibilizacdo, no Portal da Transparéncia do Crea-GO, do inteiro teor dos
instrumentos contratuais € de seus anexos, bem como das informagdes complementares
exigidas nos §8§2° e 3° do art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021.

21 DO FORO

21.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricdo do Estado de Goias, para dirimir
quaisquer questdes, oriundas deste contrato, ndo resolvidas na esfera administrativa.

21.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes,
Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.
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Goiania, aos dias do més de de 2024.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias

. . . . Raza ial
Engenheiro Lamartine Moreira Junior azdo Socia
. Representante Legal
Presidente do Crea-GO
Contratada

Contratante
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ANEXO IV - MEMORIA DE CALCULO

1 DA MEMORIA DE CALCULO

1.1 - Para calcular a estimativa da quantidade de emissbes de carteiras pelo periodo de 12 (doze)
meses, foi levada em consideracdo o histérico de impressdes ao longo dos ultimos 4 (quatro)
exercicios, conforme tabela abaixo:

Exercicio Total de carteiras impressas
2020 2968
2021 3515
2022 3525
2023 3761

Fonte: Indicador de impress&o disponivel para consulta interna em sci.confea.org.br

1.2 - Considerando o crescimento demonstrado e, ainda, estabelecendo uma margem de reserva e
seguranca, estima-se que o préoximo ciclo de 12 meses o Regional expedira 4000 novos
documentos de identidade profissional. Tendo em vista tratar-se de um servigco prestado
continuamente aos profissionais registrados no Sistema Confea/CREA, foi considerado uma
margem de segurancga e adicionado 1000 emissbes acima do previsto, totalizando 5.000 carteiras
para o periodo de 1 ano.
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ANEXO V - RESOLUGAO 1059

1 ANEXO DA RESOLUGAO N° 1.059, DE 28 DE OUTUBRO DE 2014.

1.1 - Modelos de Carteira
1.1.1 - Modelo 1 — Carteira de Identidade Profissional

Diplomado no Pais ou no Exterior Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto Permanente

VI

Republice Federutiva do Brasil “

Servige Pdbboo Federst A %

Conseho Federal da Engenhana o A in 58 054

Coneeto Regional de Engennaria s Agronomis Po000000) ,‘
Carteirn do Icentdade Profissional

omnts 1 4
211
Data de
o ti
Trawfertie B Cirvies Feaantarte dn Orme 60 ‘
D T e mmu:mm.mnqr-n ﬂuﬁﬁ-

Repodlica Federativa do Brasi

Servigo Pabhco Federa

Consgihe Fodoral do Engonharia s Agronooua
Comnenc Hegicnal de Engennaria @ Agronamia
Cartoird de Icentdade Profissional

MNome

CREA
i

Mascimento CPF Doc. de identdade
DO/MM/AAAA  000.000.000-00 0.000.000-0
Natursidoce
il Tipo Sang Titulo de Eletor
(& ] Assratud do Profasional

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070

A (62) 3221-6200 Mod. 1A
PREVENGAD
A CORRUPGAD
) PARTICIPANTE |i¢

-

www.creago.org.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

1.2 - Modelo 2 — Carteira de Identidade

Provisoria: Diploma em processamento Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto
Permanente. Carteira emitida pelo Crea até a entrega do diploma, emitido pela instituicao
de ensino.

=Nl Vg

Hopublica Federwliva do Brasi

Service Publoo Foderal \
Conseo Federsl de Engenhana e Agnnnll

C Regional de Eng 12 8 Ag l'ﬂ"‘
Carteun do Icenidede Profissonal :

F - :
Repoviica Federstiva do Brasi Oioa do

Servigo Pibkco Federsd -
Connmne Foderal de Engenhana a Agronomia
Consene Regional e Engennaria @ Agronomias
Canaeira de (denndade Profssional 3
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1.3 - Modelo 3 — Carteira de Identidade Temporaria

Diplomado no Exterior Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto Temporario, com
Contrato de Trabalho Temporario no Pais.

VI

Hopublica Federwliva do Brasi
Servige PUbloo Fodersl
Cmm F-dcr-l cu Enpnma L] &glm %

i:uuul ae Ienmm Pmﬁwmn

Reposiics Federativa do Hrasi
Servigo Pubtco Federsd

Conneiho Foderal de Engenhana s Agronomia
Canseihe Regional de Engennaria s Agronomia
Canaeira de (denndade Profssional

1
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1.4 - Especificagdo Técnica
1.5 - Material : PVC

1.6 - Impresséo / Dispositivos de Seguranca

a) Impresséao do texto em azul

Republica Federativa do Brasil;

Servigo Publico Federal;

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia;

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; e
= Carteira de Identidade Profissional.
b) impressao do texto Confea/Crea em formato senoidal. (NR)
c) emblema das Armas da Republica em policromia
d) logomarca do Sistema Confea/Crea com a minerva em policromia
e) microchip com a possibilidade de insergéo de certificado digital. (NR)
f) Cdédigo de barras bidimensional — QR Code
1.7 - Formato
a) altura 53,98mm (cinquenta e trés virgula noventa e oito milimetros);
b) largura 85,60mm (oitenta e cinco virgula sessenta milimetros).
1.8 - Personalizagao
= textos, numero, assinatura e foto (em policromia).
1.9 - Cores e fontes

1.9.1 - Anverso

a) Foto: proporgao 3x4, com altura de 2,32 cm ou 201 pixels e largura de 1,74 cm ou
151 pixels.

b) Microchip: dimensdes e posigdo de acordo com a norma ISO/IEC 7816.
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c) Logomarca Confea/Crea: de acordo com o manual de identidade visual, localizada
nas margens esquerdas das carteiras.

d) Brasdo da Republica: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e
largura de 1,04 cm ou 90 pixels.

e) Texto em azul a direita do brasédo: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas
de 5,98 pt, cor #1A6DAO0 e espacamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no
valor de 40), ajuste medida. Paragrafo alinhado a esquerda.

f) CREA-XX: em fonte Futura XBlk BT, tamanho 9 pt e cor #393A3C.

g) Registro Crea N°: em fonte Calibri Regular, tamanho 6 pt e cor #393A3C. Seu
conteudo também em fonte Calibri Regular, tamanho 6 pt e cor #393A3C.

h) Registro Nacional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu
conteudo em fonte Calibri Regular, tamanho 5 pt e cor #393A3C.

i) Data de Emissédo: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu
conteudo em fonte Calibri Regular, tamanho 5 pt e cor #393A3C.

j) Nome: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteudo em fonte
Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta e cor #393A3C. Caso haja solicitagdo
formalizada pelo profissional, neste campo devera inserido o seu nome social, devendo
também ser inserido termo "Social" apds "Nome.

k) Data do Registro no Crea-XX: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C.
Seu conteudo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt e cor #393A3C.

[) Titulo Profissional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu
conteudo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta, entrelinhas entre os
titulos de 6 pt e cor #393A3C, com paragrafo alinhado a esquerda.

m) Presidente do Confea: em fonte Verdana Regular, tamanho 4 pt e cor #393A3C.
n) Presidente do Crea-XX: em fonte Verdana Regular, tamanho 4 pt e cor #393A3C.

o) Vale como Documento de Identidade em todo o territério nacional e tem Fé Publica,
conforme o § 2° do art. 56 da Lei n® 5194 de 24/12/66 e Lei n° 6206 de 07/05/75: em
fonte Verdana Regular, tamanho 3,5 pt e cor #393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e
paragrafo alinhado ao centro.

NAS CARTEIRAS PROVISORIA E TEMPORARIA

p) Validade: em fonte Calibri Bold, tamanho 5 pt e cor #393A3C. Seu conteudo
“‘DD/MM/AAAA” em fonte Calibri Bold, tamanho 5 pt e cor #393A3C.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
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q) PROVISORIO (marca d’agua): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338
em opacidade de apenas 39%, com espagamento entre os caracteres (kerning)
diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30°.

r) TEMPORARIO (marca d’agua): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338
em opacidade de apenas 39%, com espagamento entre os caracteres (kerning)
diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30°.

1.9.2 - Verso

a) Brasdao da Republica: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e
largura de 1,04 cm ou 90 pixels.

b) Texto em azul a direita do bras&do: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas
de 5,98 pt, cor #1A6DAO0 e espagamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no
valor de 40, ajuste medida. Paragrafo alinhado a esquerda.

c) Crea de Registro: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. d) CREA-
XX: em fonte Futura XBlk BT, tamanho 9 pt e cor #393A3C.

e) Codigo de barras bidimensional: dimensées de 1,36 cm x 1,36 cm ou 118 pixels x
118 pixels.

f) Nascimento; CPF; Documento de Identidade; Titulo de Eleitor; PIS/PASEP: em fonte
Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seus conteudos em fonte Calibri Bold,
tamanho 6 pt, cor #393A3C.

g) Nome; Nacionalidade; Naturalidade; Tipo Sang.: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5
pt e cor #393A3C. Seus conteudos em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa
alta, cor #393A3C". No campo "Nome" devera ser impresso o nome civil do profissional.

h) Filiagdo: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteudo em
fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta, entrelinhas de 6,02 pt, cor
#393A3C e paragrafo alinhado a esquerda.

i) Assinatura do Profissional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C.
NAS CARTEIRAS PROVISORIA E TEMPORARIA

j) PROVISORIO (marca d’agua): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338 em
opacidade de apenas 39%, com espagamento entre os caracteres (kerning) diferente de
0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30°.

k) TEMPORARIO (marca d’agua): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338
em opacidade de apenas 39%, com espagamento entre os caracteres (kerning)
diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30°.
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1.9.3 - Numero do Registro Nacional

00 0000000 - O

L Digito verificador

Numero sequencial do Registro Nacional

CREA-GO

Cabdigo do Crea de Registro

Tabela de Cédigos de Crea de registro
Cad. Crea Cad. Crea Cad. Crea
01 AC 10 GO 19 Pl
02 AL 11 MA 20 RJ
03 AP 12 MT 21 RN
04 AM 13 MS 22 RS
05 BA 14 MG 23 RO
06 CE 15 PA 24 TO
07 DF 16 PB 25 SC
08 ES 17 PR 26 SP
09 RR 18 PE 27 SE

Nota: Os cddigos dos Creas obedecem a codificagdo utilizada pelos Correios.

1.10 - Modelo com Elementos de Seguranga

1.10.1 - Anverso

PREVENGAOD
A CORRUPCAO

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070

www.creago.org.br

(62) 3221-6200

Mod. 1A



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

Texto em azul

Anpucicn Fedeiuirvas du el w
Servgs Pubilos Feders
Comteina Fedarnl Se Engernaris v Agranaivg ESIOCres

Convelro Magional de Lagesnwis ¢ Agronceus mw!‘

=| - ‘Clmﬂl o ltertinede Forfismnnel ‘-

mblem m iblica

Logomarca Confea/Crea

i

Microchip

me*‘
D 30 Frrv
O T
mmae te oL 00

ey g e P S e W -
(e

o e e v
o e Pemeats & Brame wrtwn [Ty
| = -y

Texto CONFEA/CREA

1.10.2 - Verso

Texto em azul Codigo de barras bidimensional (QR Code)

Aapuiias Falereive 2o Bras
Doy Patiicon Fadere
Cotmelta Cadirs 2o frgerhira o Aginumm
. Az:;:*:;:;*:.::.:rs.::r:-:*""'"""
Emblema das Armas da Repdblica | e ;
EF lagso
et crr Cine. g lrmrieace
DO/WMAAAL ooy 200,303
Mrdos @ date
Logomarca Confea/Crea

P Tuo Sag Thue oo Elio

e 00300
i COFRROOR
§ Aanranrs 83 Prtunrw

Texto CONFEA/CREA

1.10.3 - Modelo com posi¢céo dos elementos (em relagdo as margens, em centimetros)
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1.10.3.1 - Carteira de ldentidade Profissional — Anverso
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1.10.3.2 - Carteira de Identidade Profissional - Verso
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1.10.3.3 - Carteira de ldentidade Provisoria — Anverso
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1.10.3.4 - Carteira de Identidade provisoéria- Verso
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1.10.3.5 - Carteira de Identidade Temporaria — Anverso
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1.10.3.6 - Carteira de Identidade Temporaria — Verso
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ANEXO VI - RESOLUGAO 1068

1 ANEXO DA RESOLUGAO N° 1.068, DE 25 DE SETEMBRO DE 2015.

Altera a Resolugdo n° 1.059, de 28 de outubro de
2014, que aprova os modelos de Carteira de
Identidade Profissional, de Carteira de Identidade
Proviséria e de Carteira de Identidade Temporaria, e
revoga os Anexos Il e lll da Resolucdo n°® 1.007, de 5
de dezembro de 2003, e revoga a Resolugao n° 1.063,
de 16 de marco de 2015.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - Confea, no uso das atribuicbes
que lhe confere a alinea "f" do art. 27 da Lei n® 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando que o art. 56 da Lei n° 5.194, de 1966, dispde que aos profissionais registrados de
acordo com esta lei sera fornecida carteira profissional, conforme modelo adotado pelo Conselho
Federal;

Considerando a Resolugao n° 1.059, de 28 de outubro de 2014, que aprova os modelos de
Carteira de Identidade Profissional, de Carteira de Identidade Proviséria e de Carteira de
Identidade Temporaria, e revoga os Anexos Il e lll da Resolu¢do n° 1.007, de 5 de dezembro de
2003;

Considerando a necessidade de ajustes nos modelos das carteiras de identidade previstos pela
Resolugédo n° 1.059, de 2014, bem como do prazo estabelecido para sua expedig¢do, devido as
dificuldades operacionais encontradas para a aquisi¢ao dos equipamentos necessarios,

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o art. 8° da Resolugéo n° 1.059, de 28 de outubro de 2014, publicada no Diario
Oficial da Unido — DOU, de 6 de novembro de 2014 - Secao 1, pag. 136, que passa a vigorar com
a seguinte redacgao:

“Art. 8° As carteiras de que trata esta resolugao conterdo codigo de barras bidimensional, com a
possibilidade de verificagao do perfil do profissional em pagina eletrdnica a ser disponibilizada pelo
Confea.” (NR)

Art. 2° Alterar a redagao das alineas “b” e “e” do subitem 2.2 do item 2 do Anexo da Resolugéo n°
1.059, de 28 de outubro de 2014, publicada no Diario Oficial da Uniao — DOU, de 6 de novembro
de 2014 - Secéo 1, pag. 136, as quais passam a vigorar com a seguinte redagao:
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“2.2. Impressao / Dispositivos de Segurancga

e) microchip com a possibilidade de insergao de certificado digital.” (NR)

Art. 3° Alterar o subitem 2.6 do item 2 do Anexo da Resolucido n° 1.059, de 28 de outubro de 2014,
publicada no Diario Oficial da Unido — DOU, de 6 de novembro de 2014 - Secao 1, pag. 136,
conforme estabelecido no art. 2° desta resolugao.

Art. 4° Alterar o art. 12 da Resolucao n° 1.059, de 28 de outubro de 2014, publicada no Diario
Oficial da Unido — DOU, de 6 de novembro de 2014 - Secao 1, pag. 136, que passa a vigorar com
a seguinte redacgao:

“Art. 12. Esta resolugao entra em vigor em 1° de dezembro de 2015.” (NR)
Art. 5° Revoga-se a Resolugédo n° 1.063, de 16 de margo de 2015.

Art. 6° Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 25 de setembro de 2015.

Eng. Civ. José Tadeu da Silva
Presidente
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ANEXO VIl - ATA DE REGISTRO DE PRECOS

1 ATA DE REGISTRO DE PRECOS

1.1 - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, com sede a Rua
239, n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, inscrito no CNPJ sob o n.°
01.619.022/0001-05, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira
Junior, considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregao, na forma eletrbénica, para
REGISTRO DE PRECOS n° 90007/2024 ,RESOLVE registrar os precos da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificagao por ela(s) alcangada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condigbes previstas no Edital de licitagdo, sujeitando-
se as partes as normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462,
de 31 de margo de 2023, e em conformidade com as disposi¢cdes a seguir:

1.2 - DO OBJETO

1.2.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual aquisicdo de ribbons
e cartdoes PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO,
utilizados na expedicdo de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente
compativeis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600, especificado(s)
no(s) item(ns) 2- DO OBJETO, do Termo de Referéncia, anexo | do edital de Licitagcdo n°
90007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos precos tenham
sido registrados, independentemente de transcrigéo.

2 DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS

2.1 - O preco registrado, as especificagdes do objeto, as maximas de cada item, fornecedor(es) e
as demais condigbes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

ITEM UNICO

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item Especificagao Unidade | Quantidade Maxima Valor Total

1 . Unidade 5.000
Cartdo pré-impresso de

PVC, com chip PKI,
100% compativel com
as impressoras Entrust
Datacard CR805 e HID
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HDP6600 (ambas com
médulo de laminagao);

Material do cartao:
Smartcard, em material
PVC;

Espessura do cartio:
0,82 mm;

Formato: altura
53,98mm / largura:
85,60mm

Tamanho do cartéo:
ISO/IEC 7816 e ISO/IEC
7810 Tipo ID-1, tamanho
CR-80; Microchip PKI
homologado pelo ICP-
BRASIL, com a
possibilidade de inser¢éo
de certificagdo digital,
dimensdes e posicao de
acordo com a norma
ISO/IEC 7816 e permitir
a gravagéo de certificado
do tipo A3 por qualquer
empresa homologada e
apta a fornecer
certificados conforme
padrdo da Infraestrutura
de Chaves Publicas
Brasileira, com Tamanho
minio de 70 kilobytes;
Hardware homologado
pelo Instituto de
Tecnologia da
Informagédo — ITl e em
conformidade com o
INMETRO.
(www.inmetro.gov.br/prod
cert/produtos/busca.asp);
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GRUPO 1

Item Especificagao Unidade | Quantidade Maxima Valor Total

HDP 6600 Standard Clear Film - 1500
images - Ref.: 75504

YMCK: Full Color Ribbon with resin Black
Panel - 750 images - Ref: 75503

Polyguard UV Resistante 1.0 mil
4 Overlaminate, 1000 com recorte lateral un 5
esquerdo para chip inteligente - Ref.; 75501

5 | LMX 1.0 Clear WHL 1000 - Ref.: 75502 un 5
6 Kit de limpeza para impressora HDP 6600 .
un
Ref.: 86177
GRUPO 2
Item Especificagao Unidade | Quantidade Maxima Valor Unitario

Ribbon de retransferéncia
Marca/Codigo Ref.: Datacard / 513402-001

Ribbon Color 5 painéis CMYKP
Marca/Codigo Ref.: Datacard / 513382-201

Lamina transparente DuraGard 1.0 mil
Marca/Cédigo Ref.: Datacard / 514910-501

Lamina transparente DuraGard com
10 | janela smart card un 17
Marca/Cédigo Ref.: Datacard / 514910-502

2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como
anexo a esta Ata.
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3 DO ORGAO GERENCIADOR

3.1.1 - Além do gerenciador, que é o proprio Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de
Goias — Crea-GO, nao ha 6rgaos e entidades publicas participantes do registro de precos.

4 DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

4.1 - Durante a vigéncia da ata, os d6rgaos e as entidades da Administragdo Publica federal,
estadual, distrital e municipal poderdo aderir a ata de registro de pregos na condicdo de nédo
participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1 - Apresentacao de justificativa da vantagem da adesao, inclusive em situagdes de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

4.1.2 - Demonstracao de que os valores registrados estdo compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n°® 14.133, de 2021; e

4.1.3 - Consulta e aceitagao prévias do 6rgao ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 - A autorizacdo do 6rgéo ou entidade gerenciadora apenas sera realizada apos a aceitacédo da
adesao pelo fornecedor.

4.2.1 - O 6rgao ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugao de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento

4.3 - Ap6s a autorizagdo do orgao ou da entidade gerenciadora, o érgdo ou entidade néo
participante devera efetivar a aquisicdo ou a contratacdo solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigéncia da ata.

4.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratagdo, podera ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade nado participante
aceita pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigéncia da ata de registro de precos.

4.5 - O 6rgao ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja
integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais nao tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6 - Dos limites para as adesdes

4.6.1 - As aquisi¢cbes ou contratacdes adicionais ndo poderdo exceder, por 6rgéo ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio registrados
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na ata de registro de pregos para o gerenciador e para os participantes

4.6.2 - O quantitativo decorrente das adesbes nao podera exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e 0s
participantes, independentemente do numero de 6rgaos ou entidades n&o participantes que
aderirem a ata de registro de pregos.

4.7 - Vedacao a acréscimo de quantitativos

4.7.1 - E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de precos.

5 VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO
RESERVA

5.1 - A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
util subsequente a data de divulgacdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo,
mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o preco vantajoso.

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no
préprio instrumento contratual e observara no momento da contratacao e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orcamentarios, bem como a previsdo no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

5.1.2 - Na formalizacdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicacado da
disponibilidade dos créditos orcamentarios respectivos.

5.2 - A contratacdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgao ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de
despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n°® 14.133,
de 2021.

5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 devera ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de precos.

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderao ser alterados, observado
o art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.4 - Ap6s a homologacao da licitagcdo ou da contratacdo direta, deverdo ser observadas as
seguintes condi¢cbes para formalizagdo da ata de registro de precos:

5.4.1 - Serao registrados na ata os precos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao
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maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 - Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s servicos com pregos iguais aos do
adjudicatario, observada a classificagédo da licitagéo; e

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

5.4.3 - Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagcdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formacao de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.6 - Para fins da ordem de classificacao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o prego do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta
original.

5.7 - A habilitacdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva a que se refere o item
somente sera efetuada quando houver necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipoteses:

5.7.1 - Quando o licitante vencedor nao assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas
condi¢bes estabelecidos no edital; e

5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas
hipéteses previstas no item 9.

5.8 - O preco registrado com indicagédo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e
ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

5.9 - Ap6s a homologacao da licitagdo ou da contratagao direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratacdo direta, sera convocado para assinar a ata de registro de
precos, no prazo e nas condicoes estabelecidos no edital de licitacdo ou no aviso de contratacao
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n°® 14.133, de 2021.

5.9.1 - O prazo de convocacgao podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitacdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragéo.

5.10 - A ata de registro de precgos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Precos.
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5.11 - Quando o convocado n&o assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢oes
estabelecidos no edital ou no aviso de contratagdo, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para fazé-lo em igual prazo e
nas condicdes propostas pelo primeiro classificado.

5.12 - Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagcdo nos
termos do item anterior, a Administragdo, observados o valor estimado e sua eventual atualizagao
nos termos do edital, podera:

5.12.1 - Convocar para negociagdo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
precos foram registrados sem reducgdo, observada a ordem de classificagdo, com vistas a
obtengao de pre¢co melhor, mesmo que acima do prec¢o do adjudicatario; ou

5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociagcdo de melhor
condigéo.

5.13 - A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigbes
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitagao
especifica para a aquisi¢ao pretendida, desde que devidamente justificada.

6 ALTERAGCAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

6.1 - Os precos registrados poderado ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual
reducdo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos servigos registrados, nas seguintes situagdes:

6.1.1 - Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execuc¢ao da ata
tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133,
de 2021;

6.1.2 - Em caso de criagdo, alteragao ou extingado de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposi¢coes legais, com comprovada repercussao sobre o0s pregos
registrados;

6.1.3 - Na hipotese de previsdao no edital ou no aviso de contratacdo direta de clausula de
reajustamento ou repactuagdo sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n°® 14.133, de
2021.
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6.1.3.1 - No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contratacao;

6.1.3.2 - No caso da repactuacao, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratacéo.

7 NEGOCIAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

7.1 - Na hipotese de o preco registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por
motivo superveniente, o 6rgao ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a
reducéo do preco registrado.

7.1.1 - Caso nao aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de
penalidades administrativas.

7.1.2 - Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para verificar se aceitam reduzir seus pregos
aos valores de mercado e nao convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3 - Se nao obtiver éxito nas negociagoes, o 6rgao ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo de
contratagdo mais vantajosa.

7.1.4 - Na hipétese de reducéo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que
avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas a alteragao
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.2 - Na hipotese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor nao
poder cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteragdo do prec¢o registrado, mediante comprovagao de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.21 - Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragdo, a
documentagdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego
registrado em relagao as condigdes inicialmente pactuadas.

7.2.2 - Nao hipétese de nao comprovacgao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o
preco registrado, o pedido sera indeferido pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
devera cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item , sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n°® 14.133, de 2021, e na
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legislacao aplicavel.

7.2.3 - Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao,
para verificar se aceitam manter seus precos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 - Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o érgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, nos termos do item , e adotara as medidas cabiveis
para a obtengao da contratagdo mais vantajosa.

7.2.5 - Na hipotese de comprovagao da majoragao do preco de mercado que inviabilize o prego
registrado, conforme previsto no item e no item , o érgdo ou entidade gerenciadora atualizara o
preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 - O 6rgao ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregcos sobre a efetiva alteragdo do prego
registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS

8.1 - As quantidades previstas para os itens com precos registrados nas atas de registro de pregos
poderado ser remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6rgdos ou as entidades
participantes e ndo participantes do registro de precgos.

8.2 - O remanejamento somente podera ser feito:

8.2.1 - De 4rgéao ou entidade participante para 6rgéo ou entidade participante; ou

8.2.2 - De 6rgao ou entidade participante para 6rgéao ou entidade nao participante.

8.3 - O drgéo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
sera considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4 - Na hipotese de remanejamento de 6rgéo ou entidade participante para érgéo ou entidade néo
participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n°® 11.462, de 2023.

8.5 - Competira ao 6rgao ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
reducao do quantitativo inicialmente informado pelo 6rgao ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuéncia do 6rgao ou da entidade que sofrer redug¢ao dos quantitativos informados.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200 Mod. 1A

PRE\IIENI;AU
A CORRUPGAO www.creago.org.br




Uy K el
Ty S
Ly ! Eﬂnn S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

8.6 - Caso o0 remanejamento seja feito entre érgaos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de registro de precos,
observadas as condicbes nela estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 - Na hipotese da compra centralizada, ndo havendo indicacdo pelo érgdo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item , a
distribuicdo das quantidades para a execugéo descentralizada sera por meio do remanejamento.

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

9.1 - O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1 - Descumprir as condi¢gbes da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

9.1.2 - N&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administracao sem justificativa razoavel;

9.1.3 - Nao aceitar manter seu preco registrado, na hipétese prevista no artigo 27, § 2° do
Decreto n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4 - Sofrer sancao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
2021.

9.1.4.1 - Na hipotese de aplicagao de sancgao prevista nos incisos Il ou IV do caput do art.
156 da Lei n°® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o
prazo de vigéncia da ata de registro de precgos, podera o 6érgéo ou a entidade gerenciadora
podera, mediante decisdao fundamentada, decidir pela manutencdo do registro de precos,
vedadas contratacdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sancgao.

9.2 - O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item sera formalizado por despacho
do 6rgao ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

9.3 - Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgéo ou a entidade gerenciadora
podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificacao.

9.4 - O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070

NAIORAL e (62) 3221-6200 Mod. 1A

PREVENGAOD
A CORRUPCAO

p PARTICIPANTE |°g

www.creago.org.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

9.4.1 - Por razao de interesse publico;
9.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.4.3 - Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o prego de mercado tornar-
se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do
Decreto n° 11.462, de 2023.

10 DAS PENALIDADES

10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicacdo das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1 - As sangbes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
precos que, convocados, ndao honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds
terem assinado a ata.

10.2-E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de prego (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n°
11.462, de 2023), exceto nas hipéteses em que o descumprimento disser respeito as contratagdes
dos orgaos ou entidade participante, caso no qual caberd ao respectivo 6rgédo participante a
aplicagao da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

10.3 - O 6rgédo ou entidade participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das
ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauracdo de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

1 CONDIGOES GERAIS

11.1 - As condigdes gerais de execugdo do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigagdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condicdes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

11.2 - Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos
demais 6rgaos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas
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Representante legal do 6rgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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ANEXO VIl - CADASTRO RESERVA

1 CADASTRO RESERVA

1.1 - Seguindo a ordem de classificacdo, segue relacao de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com precos iguais ao adjudicatario:

ITEM UNICO

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao m::;?é Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia
1 Unidade un

GRUPO 1

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao m:;(:é Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia

Unidade un

GRUPO 2

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao ms;‘:(l) Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia

Unidade un

1.2 - Seguindo a ordem de classificagdo, segue relacdo de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:
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ITEM UNICO

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao I\I\Ifs:;?é Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia

Unidade un

GRUPO 1

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao m:;::cl) Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia

Unidade un

GRUPO 2

Fornecedor: (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

Item |Especificagao m::;?(l) Unidade| Quantidade Valor Unitario Prazo de garantia

Unidade un
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	PREGÃO ELETRÔNICO n.º 90007/2024
	1 DO OBJETO
	1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preço para aquisição de ribbons e cartões PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO, utilizados na expedição de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente compatíveis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 - A licitação será dividida em 1 (um) item único e 2 (dois) grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos item/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
	1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço do item e dos grupos, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 Do registro de preços
	2.1 - As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
	3.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.5 - Para os grupos 1 e 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	3.5.1 - O item único, por ultrapassar o valor previsto para exclusividade, será de participação ampla. Além disso, o item único não permitirá a divisão em cotas, pois há a necessidade de padronização para garantir que as carteiras fornecidas sejam idênticas em todos os critérios estabelecidos no Termo de Referência. Uma possível divisão desse item poderia resultar em diferenças de tonalidade, nitidez, entre outros aspectos, o que comprometeria o fornecimento adequado das carteiras aos profissionais do sistema.
	3.5.2 - A obtenção do benefício a que se refere o item 3.5 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

	3.6 - Não poderão disputar esta licitação:
	3.6.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.6.2 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.6.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.6.4 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.6.5 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.6.6 - Agente público da entidade licitante;
	3.6.7 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa do item 5.8 do Anexo I – Termo de Referência.
	3.6.8 - Sociedade cooperativas, conforme justificativa do item 5.8 do Anexo I – Termo de Referência.
	3.6.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
	3.6.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente da entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

	3.7 - O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	3.8 - A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	4.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	4.4.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	4.4.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	4.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.9 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.9.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.9.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

	4.10 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
	4.10.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	4.10.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	4.12 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	4.13 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	5 Do preenchimento da proposta
	5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 - Valor unitário;
	5.1.2 - Marca (se houver);
	5.1.3 - Fabricante (se houver);
	5.1.4 - Quantidade cotada;

	5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.2.1 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

	5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.7.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

	5.8 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	5.9 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Anexo I - Termo de Referência e o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Anexo I - Termo de Referência.

	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
	6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”. Portanto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	6.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	6.10.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	6.10.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	6.10.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	6.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.17 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.17.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	6.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	6.18.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	6.18.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	6.18.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	6.18.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	6.18.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.18.2.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
	6.18.2.2 - Empresas brasileiras;
	6.18.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.18.2.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	6.19.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	6.19.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.19.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	6.19.4 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, na forma do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	6.19.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	6.20 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	7.1.1 - SICAF;
	7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	7.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

	7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	7.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	7.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	7.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	7.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	7.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
	7.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	7.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.6.1 - Contiver vícios insanáveis;
	7.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	7.6.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado definido para a contratação;
	7.6.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	7.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	7.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
	7.7.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	7.7.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.


	7.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	7.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	7.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	7.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

	8 DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
	8.1.1 - Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

	8.2 - Habilitação Jurídica:
	8.2.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.2.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.2.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade em: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.2.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.2.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.2.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.2.9 - Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

	8.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista:
	8.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
	8.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	8.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

	8.4 - Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, previdenciária e trabalhista, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF.
	8.5 - Qualificação técnico-operacional:
	8.5.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	8.5.2 - Será admitida, para comprovação de quantitativo mínimo, apresentação e somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

	8.6 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	8.7 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	8.8 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto na contratação. A proposta deve atender integralmente à quantidade especificada no Termo de Referência, garantindo o cumprimento das necessidades do órgão contratante.
	8.9 - Não será admitida a previsão de preços diferenciados em razão de local de entrega, acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. O valor proposto pelo licitante deverá ser único e uniforme para todos os itens, independentemente das condições específicas de entrega ou armazenamento.
	8.10 - Em relação aos insumos dos grupos 1 e 2, estes deverão possuir comprovação de que foram obtidos de distribuidores autorizados pelas fabricantes das impressoras.
	8.11 - Qualificação econômico-financeira:
	8.11.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.11.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida nos últimos 120 dias anteriores abertura da sessão pública deste instrumento;
	8.11.3 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	8.11.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	8.11.5 - A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um).
	8.11.6 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;
	8.11.7 - O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente;
	8.11.8 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

	8.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	8.13 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	8.14 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	8.15 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	8.16 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	8.17 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
	8.18 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	8.19 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
	8.20 - Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.
	8.21 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
	8.22 - A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	8.22.1 - Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

	8.23 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	8.23.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	8.23.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

	8.24 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
	8.25 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.21.
	8.26 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	8.27 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	9 Da ata de registro de preços
	9.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
	9.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
	b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
	9.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
	9.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	9.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	9.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que justificada.
	9.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
	9.8 - Da formação de Cadastro de Reserva
	9.8.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
	b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
	9.8.2 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	9.8.3 - A habilitação dos limites que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
	b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, conformes as previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462/23.
	9.8.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
	a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

	9.9 - Adesão a Ata de Registro de Preços
	9.9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
	9.9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	9.9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
	9.9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

	9.9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	9.9.3 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
	9.9.4 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, no máximo 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
	9.9.5 - As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
	9.9.6 - Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).
	9.9.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
	9.9.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
	9.9.9 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.


	10 DOS RECURSOS
	10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	10.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	10.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer é de 10 (dez) minutos.
	10.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	10.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

	11 Da Adjudicação e Homologação
	11.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento.

	12 DO TERMO DE CONTRATO ou instrumento equivalente
	12.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	12.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	12.2.1 - Será permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrônico, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.2.
	12.2.2 - O Crea-GO poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no prazo previsto no item 13.2.
	12.2.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Crea-GO para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	12.2.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	12.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	12.3.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021.
	12.3.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	12.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021.

	12.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	12.5 - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	12.5.1 - Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	12.5.2 - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	12.6 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	12.7 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

	13 Das Infrações Administrativas e Sanções
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	13.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	13.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	13.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	13.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;
	13.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

	13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	13.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	13.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
	13.1.6 - Fraudar a licitação.
	13.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	13.1.7.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	13.1.7.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	13.1.7.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

	13.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
	13.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	13.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	13.2.1 - Advertência;
	13.2.2 - Multa;
	13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
	13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
	13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.
	13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.
	13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
	13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
	13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da contratação.
	13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	13.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	13.11.1 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	13.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

	13.12 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	14.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico www.creago.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	14.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacoes@creago.org.br.
	14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	14.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

	14.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	15.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	15.3 - O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.
	15.4 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	15.5 - Fica assegurado ao Crea-GO o direito de revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, ou proceder à sua anulação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.
	15.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	15.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	15.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	15.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	15.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	15.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	15.12 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.creago.org.br.
	15.12.1 - ANEXO I – Termo de Referência
	15.12.2 - ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial
	15.12.3 - ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato
	15.12.4 - ANEXO IV - Memória de Cálculo
	15.12.5 - Anexo V - Resolução 1059
	15.12.6 - Anexo VI - Resolução 1068
	15.12.7 - Anexo VII - Ata de Registro de Preços
	15.12.8 - Anexo VIII - Cadastro Reserva
	Goiânia, 06 de dezembro de 2024.
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	1 DA MODALIDADE
	1.1 - Pregão Eletrônico com critério de julgamento pelo menor preço do item e dos grupos.

	2 Do objeto
	2.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto registro de preço para aquisição de ribbons e cartões PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO, utilizados na expedição de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente compatíveis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600.
	2.2 - O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de consumo comum, conforme Decreto Federal nº. 10.818/2021.
	2.3 - Os produtos mencionados atendem às peculiaridades do órgão, tendo em vista a padronização, e possuem características e atributos técnicos indispensáveis à contratação (Súmula TCU n° 270/2012).
	2.4 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei n° 14.133/2021).
	2.5 - Item Único:
	2.6 - Os cartões deverão ser fornecidos com os seguintes itens pré-impressos:
	2.6.1 - Brasão da República: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e largura de 1,04 cm ou 90 pixels. Texto em azul à direita do brasão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas de 5,98 pt, cor #1A6DA0 e espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40), ajuste medida. Parágrafo alinhado à esquerda.
	2.6.2 - Logomarca Confea/Crea: de acordo com o manual de identidade visual, localizada nas margens esquerdas das carteiras.
	2.6.3 - Vale como Documento de Identidade em todo o território nacional e tem Fé Pública, conforme o § 2º do art. 56 da Lei nº 5194 de 24/12/66 e Lei nº 6206 de 07/05/75: em fonte Verdana Regular, tamanho 3,5 pt e cor #393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e parágrafo alinhado ao centro.

	2.7 - Abaixo modelo do cartão pré-impresso:
	2.8 - Os cartões deverão ser 100% compatíveis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600 (com seus respectivos módulos de laminação).
	2.9 - O arquivo com a arte original, em alta resolução, será disponibilizado pelo CREA-GO. As descrições do modelo de carteira de identidade profissional devem seguir o proposto nas informações do anexo da Resolução 1.059, de 28 de outubro de 2014, do Confea. (Anexo V e Anexo VI)
	2.10 - Grupo 1 – Insumos 100% compatíveis com impressora HID HDP6600.
	2.11 - Grupo 2 - Insumos 100% compatíveis com impressora Entrust Datacard CR805
	2.12 - O custo anual estimado da contratação é de R$ 228.785,00 (Duzentos e vinte e oito mil e setecentos e oitenta e cinco reais).
	2.13 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	2.14 - Em relação aos itens dos grupos 1 e 2, considerando a existência de 3 fornecedores regionais, que atendam o objeto licitado, e que se enquadram como ME/EPP/MEI, a presente licitação conferirá EXCLUSIVIDADE DE CONTRATAÇÃO, conforme os artigos 47, 48 inciso I e artigo 49 inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006 e artigo 6°, do Decreto 8.538/2015.

	3 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	3.1 - A Lei 5.194/1966, em seu artigo 34, alínea h, determina que são atribuições dos Conselhos Regionais examinar os requerimentos e processos de registro em geral e expedir as carteiras profissionais ou documentos de registro.
	Art. 34 - São atribuições dos Conselhos Regionais:
	h) examinar os requerimentos e processos de registro em geral, expedindo as carteiras profissionais ou documentos de registro;

	3.2 - O mesmo normativo supracitado em seu artigo 56 declara que aos profissionais registrados de acordo com essa Lei será fornecida carteira profissional, conforme modelo adotado pelo Conselho Federal.
	Art. 56-Aos profissionais registrados de acordo com esta Lei será fornecida carteira profissional, conforme modelo adotado pelo Conselho Federal, contendo o número do registro, a natureza do título, especializações e todos os elementos necessários à sua identificação.

	§ 1 º- A expedição da carteira a que se refere o presente artigo fica sujeita a taxa que for arbitrada pelo Conselho Federal.
	§ 2 º- A carteira profissional, para os efeitos desta Lei, substituirá o diploma, valerá como documento de identidade e terá fé pública.
	§ 3 º- Para emissão da carteira profissional, os Conselhos Regionais deverão exigir do interessado a prova de habilitação profissional e de identidade, bem como outros elementos julgados convenientes, de acordo com instruções baixadas pelo Conselho Federal.
	3.3 - O Confea exarou, ainda, as Resoluções n° 1059/2014 e n° 1068/2015, onde aprovou os modelos das carteiras de identidade profissional e determinou suas especificações técnicas.
	3.4 - Considerando que o Departamento de Registro do CREA-GO atua na expedição das carteiras de identidade e que tais emissões não podem ficar indisponíveis aos profissionais registrados no Sistema, faz-se necessária a reposição do estoque de cartões PVC e insumos para alimentação das impressoras utilizadas pelo Regional (HID HDP6600 e Entrust Datacard CR805). O quantitativo de suprimentos visa repor o estoque para atender a demanda de impressão por 1 (um) ano, com margem de segurança de 1000 (mil) impressões acima do previsto.
	3.5 - Considerando tratar-se de serviço contínuo aos profissionais registrados no Sistema Confea/CREA, o quantitativo de insumos e sua divisão entre as impressoras HID HDP660 e Entrust Datacard CR805 visa, ainda, suprir a demanda caso um ou outro equipamento eventualmente apresente falhas.
	3.6 - O demonstrativo dos quantitativos com as respectivas memórias de cálculo encontram-se disponíveis no anexo IV.
	3.7 - Nos termos do Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023 o Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando houver alguma das possibilidades previstas no art. 3º. No caso concreto, verificamos que se aplica os incisos, I e II, a saber: I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa. Nesse sentido, considerando que o objeto da licitação atende pelo menos 02 das hipóteses elencadas no dispositivo, a seguir descrevemos as vantagens na adoção do Sistema de Registro de Preços, são elas:
	3.7.1 - Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro.
	3.7.2 - Otimização dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração;
	3.7.3 - . A solicitação de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se adquirir os bens e serviços registrados;
	3.7.4 - Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os bens e serviços registrados, quer seja em suas quantidades parciais ou totais;
	3.7.5 - Redução de volume de estoques e consequentemente do custo de armazenagem, bem como de perdas por perecimento ou má conservação, uma vez que a Administração Pública contrata na medida de suas necessidades;
	3.7.6 - O orçamento é disponibilizado apenas no momento da contratação.


	4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4.1 - Considerando tratar-se de um serviço contínuo e previsto em Lei, a melhor solução de contratação é a realização de pregão eletrônico para registro de preço. Isso permitiria a aquisição dos insumos conforme demanda, proporcionando flexibilidade em caso de mau funcionamento de uma das impressoras, podendo o Regional adquirir os materiais para utilização na impressora principal (FARGO HID HDP6600) e se necessário na secundária (Datacard CR 805).

	5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.2 - Os requisitos de contratação incluem o fornecimento de insumos originais (não remanufaturados), 100% compatíveis com as impressoras HID HDP6600 e Entrust Datacard CR-805, que deverão ser fornecidos por distribuidores autorizados. Esses insumos são para impressão colorida e laminação frente e verso, além de cartões PVC pré-impressos conforme especificações técnicas das Resoluções n° 1.059/2014 e n° 1.068/2015 do Confea e seus respectivos anexos. O tamanho e a composição dos cartões devem ser totalmente compatíveis com os equipamentos mencionados. Outros detalhes serão descritos no Termo de Referência.
	5.3 - É importante destacar que todos os materiais fornecidos devem ter uma validade ou garantia mínima de 12 meses a partir da data de contratação.
	5.4 - A empresa contratada deverá fornecer amostras dos cartões pré-impressos para análise.
	5.5 - A Portaria n° 728/2023 do CREA-GO prevê que os suprimentos de informática e insumos para a confecção de carteiras profissionais sejam considerados como fornecimento contínuo a serem prestados à Autarquia.
	5.6 - Os critérios de sustentabilidade a serem exigidos na presente contratação serão:
	5.6.1 - Adoção de medidas mitigadoras e práticas sustentáveis para reduzir os impactos ambientais associados ao uso das impressoras HID HDP6600 e Entrust Datacard CR-805.
	5.6.2 - Implementar requisitos de programas de logística reversa e reciclagem, assim o CREA-GO demonstrará um compromisso com a responsabilidade ambiental e a sustentabilidade, contribuindo para a preservação do meio ambiente e a utilização eficiente dos recursos.

	5.7 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
	5.8 - A participação de consórcios e cooperativas será vedada, visto que se trata de aquisição de insumos. A contratação de empresas em consórcios ou cooperativas não se justifica, pois o material a ser adquirido é de fácil acesso no mercado e não apresenta desafios ou complexidade tecnológica que demandariam tal forma de participação.
	5.9 - Não será aceita a proposta da licitante que tiver a amostra rejeitada ou que não apresenta‐la no prazo estabelecido.

	6 DA AMOSTRA
	6.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
	6.2 - A realização da análise da amostra será apenas para os cartões de PVC, visto ser prioritária devido à sua relevância direta para a confecção das carteiras profissionais. Os cartões de PVC são o componente principal das carteiras e, portanto, sua qualidade, durabilidade e segurança são aspectos críticos a serem avaliados. Os cartões de PVC são mais diretos em termos de sua utilização e requisitos de qualidade, facilitando a realização de exame da amostra. Assim, é crucial garantir que esses cartões atendam aos requisitos de legibilidade, durabilidade e segurança para uma identificação eficaz e confiável.
	6.3 - A avaliação da amostra será realizada nas dependências da Sede do Crea-GO, localizado na Rua 239 n° 561 – Setor Universitário – Goiânia-GO, CEP: 74.605-070, e será conduzida e analisada por Equipe Técnica composta de, ao menos, 03 (três) servidores do Crea-GO, representantes do Departamento de Tecnologia da Informação e do Departamento de Registro.
	6.4 - Qualquer alteração nos locais e horários de realização da fase de apresentação de amostra deverá ser previamente autorizada pela Equipe Técnica do Crea-GO.
	6.5 - O prazo para entrega da amostra é de até 10 (dez) dias úteis contados da data da convocação do Pregoeiro, na qual será submetido a avaliação, sendo que o licitante que descumprir esse prazo, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, será desclassificado automaticamente do certame, podendo ocorrer a convocação do licitante classificado provisoriamente em segundo lugar e assim sucessivamente.
	6.6 - Todas as despesas e providências decorrentes para envio da amostra e execução de testes, seja, mão de obra, transporte, seguro, hospedagem, alimentação, emissão de laudos, bem como quaisquer outras de ordem material, que se fizerem necessárias à realização da entrega da amostra, serão de responsabilidade da licitante, não cabendo ao Crea-GO quaisquer ônus adicionais.
	6.7 - A Equipe Técnica do Crea-GO emitirá um relatório com o resultado da avaliação da amostra no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização da avaliação. O relatório informará sobre cada um dos requisitos e funcionalidades testados, indicando se foram atendidas ou não as exigências do Termo de Referência, além de eventuais observações pertinentes. Também será apresentado o resultado final, que indicará se o produto está aprovado, reprovado ou aprovado com ressalvas.
	6.8 - Se o produto apresentado não for aprovado, a proposta da licitante será desclassificada, e será convocando para apresentação de amostras a autora da segunda melhor proposta e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do Edital.
	6.9 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	6.10 - No caso de não aprovação, a amostra será devolvida à empresa, no estado em que se encontrar ao seu término, cabendo a ela a responsabilidade pela retirada.
	6.11 - Caso a amostra fornecida seja aprovada, esta permanecerá em poder do Crea-GO até a entrega definitiva do objeto licitado, com vistas à avaliação da conformidade entre a amostra aprovada e o material efetivamente entregue.
	6.12 - As especificações técnicas de avaliação da amostra estão correlacionadas ao item 2 do Termo de Referência, com ênfase nos itens de 2.6 a 2.9, que são os requisitos mínimos que devem ser apresentados.

	7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	7.1 - A entrega dos bens será sob demanda, de acordo com a Autorização de Entrega ou outro documento de solicitação, que será encaminhado pelo fiscal do contrato, sendo que o prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra.
	7.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	7.3 - Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua 239 n° 561 – Setor Universitário – Goiânia-GO, CEP 74605-070, no período das 08:30 às 15:30 horas, de segunda a sexta, na Área de Recursos Materiais e Patrimoniais.

	8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	8.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	8.2.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	8.2.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

	8.3 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou materiais empregados.
	8.4 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	8.5 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	8.5.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

	8.6 - As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	8.7 - O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	8.8 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
	8.9 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

	9 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	9.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de Registro do Crea-GO, na pessoa dos servidores Samuel Assis Silva Borges e Hélder Borges de Assis, em conformidade com a legislação específica e a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei nº 14.133/2021.
	9.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a este.
	Goiânia, 7 de outubro de 2024.

	1 DAS PARTES
	2 DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 90007/2024, realizado em 20 de dezembro de 2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, tendo em vista o que consta no processo administrativo n.º 61864/2024, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 DO OBJETO
	3.1 - Registro de preço para aquisição de ribbons e cartões PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO, utilizados na expedição de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente compatíveis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência, anexo do Edital.
	
	3.2 - O custo anual da contratação é de R$ xxxx ( xxxxxxxx), conforme especificações das Tabelas abaixo e do Termo de Referência.
	3.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	3.3.1 - O Termo de Referência;
	3.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.º 61864/2024;
	3.3.3 - O Edital da Licitação;
	3.3.4 - A Proposta do contratado;
	3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	4 DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

	5 Dos MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	5.1 - A entrega dos bens será sob demanda, de acordo com a Autorização de Entrega ou outro documento de solicitação, que será encaminhado pelo fiscal do contrato, sendo que o prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra.
	5.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.3 - Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua 239 n° 561 – Setor Universitário – Goiânia-GO, CEP 74605-070, no período das 08:30 às 15:30 horas, de segunda a sexta, na Área de Recursos Materiais e Patrimoniais.
	5.4 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	5.5.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	5.5.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

	5.6 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou materiais empregados.
	5.7 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	5.8 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	5.8.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

	5.9 - As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	5.10 - O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	5.11 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
	5.12 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

	6 DA SUBCONTRATAÇÃO
	6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	7 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1 - O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)
	7.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	7.2 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	7.2.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de entrega do relatório de entrega dos serviços, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.2.2 - O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	7.2.3 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	7.2.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.2.5 - No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	7.2.6 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.2.7 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.2.8 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes:
	7.2.9 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	7.2.10 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.2.11 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

	7.3 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	7.4 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	I) O prazo de validade;
	II) A data da emissão;
	III) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	IV) O período respectivo de execução do contrato;
	V) O valor a pagar; e
	VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	7.6 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.7 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o CREA-GO deverá realizar consulta para:
	I) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	II) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.8 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:
	I) até 15 (quinze) dias úteis para liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;
	II) até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.
	7.9 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.10 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.11 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.12 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de habilitação.
	7.12.1 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.12.2 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.13 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	8 DO REAJUSTE
	8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em xxxxxx.
	8.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
	8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

	9 DAS OBRIGAÇÕES DO Contratante
	9.1 - São obrigações da Contratante:
	9.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
	9.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;
	9.1.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
	9.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	9.1.6 - Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	9.1.7 - Cientificar o órgão de Controle Interno para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
	9.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução contratual;
	9.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
	9.1.10 - Prestar à Contratada e a seus representantes e colaboradores, todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.
	9.1.11 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	9.1.12 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
	9.1.13 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento e encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigências pactuadas.


	10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1 - A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	10.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	10.4 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	10.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	10.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
	10.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, Certidão de Regularidade do FGTS-CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	10.8 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	10.9 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	10.10 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	10.11 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 14.133/2021;
	10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

	11 DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados no instrumento de contrato, de acordo com os princípios e finalidades elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de atividades necessárias para o alcance das finalidades de serviço.
	11.2 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de contrato/convênio/acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.
	11.3 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.
	11.4 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade do Crea-GO.
	11.5 - Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle administrativo.
	11.6 - Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o Crea-GO terá acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as partes.
	11.7 - O Contratado declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.
	11.8 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.
	11.9 - O Contratado tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após a finalização da necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.

	12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	13 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	13.1.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
	13.1.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	13.1.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
	13.1.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	13.1.1.5 - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	13.1.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	13.1.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	13.1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	13.2.1 - Advertência, quando houver descumprimento de pequena relevância ou quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	13.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.2.4 - Multa:
	13.2.4.1 - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
	13.2.4.2 - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	13.2.4.3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	13.2.4.4 - Para as infrações descrita nas alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	13.2.4.5 - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.


	13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

	13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	13.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	13.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	13.8.1.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
	13.8.1.2 - As peculiaridades do caso concreto;
	13.8.1.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	13.8.1.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante;
	13.8.1.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.9 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
	13.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.11 - O Crea-GO deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13.13 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	14 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	14.2 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	14.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	14.4 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	15 DOS CASOS OMISSOS
	15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16.1 - As despesas decorrentes desta contratação, correrá por conta da Dotação Orçamentária, do exercício de 2024, n° 6.2.2.1.1.01.04.03.001.004-Carteiras de Identificação Profissional e Funcional.
	16.2 - Nos termos do art. 86, da Portaria nº 007/2024, após a estimativa de despesas/justificativa de preços os autos seguirão para a Área de Contabilidade para manifestação a respeito da disponibilidade ou previsão orçamentária para atender à contratação.

	17 DOS ENCARGOS E TRIBUTOS
	17.1 - A Contratada é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, bem assim, qualquer eventual indenização que decorra da relação laboral, inclusive em casos de morte, lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em impossibilidade do trabalho do empregado, ocorridas na persecução do objeto.
	17.2 - A Contratada é a única responsável pela contratação dos empregados com qualidades específicas, e habilitados na forma lei, para execução do objeto ora contratado, sendo a única empregadora para todos os efeitos legais.
	17.3 - Nenhum vínculo empregatício, sob hipótese alguma, se estabelecerá entre o Crea-GO e os empregados da Contratada, que responderá por toda e qualquer Ação Judicial por eles proposta, originada na execução do objeto deste instrumento.
	17.4 - A Contratada reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em Execução de Sentença em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que for ajustado entre o Crea-GO e o reclamante, na hipótese de acordo efetuado nos Autos do Processo Trabalhista.
	17.5 - A inadimplência da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta cláusula, não transfere automaticamente a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-GO, nem poderá desonerar o objeto, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-GO.

	18 DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO
	18.1 - O presente contrato fundamenta-se:
	18.1.1 - Nas normas do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e da Lei n. 14.133, de 1ª de abril de 2021;
	18.1.2 - Nos preceitos de direito público;
	18.1.3 - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
	18.1.4 - Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei n. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.


	19 DAS ALTERAÇÕES
	19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	19.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	19.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	19.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	20 DA PUBLICAÇÃO
	20.1 - Em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, art. 123, §º 3º, caberá ao Crea-GO, divulgar:
	20.1.1 - A disponibilização, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), do inteiro teor dos instrumentos contratuais e de seus anexos;
	20.1.2 - A disponibilização, no Portal da Transparência do Crea-GO, do inteiro teor dos instrumentos contratuais e de seus anexos, bem como das informações complementares exigidas nos §§2º e 3º do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.


	21 DO FORO
	21.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	21.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.
	Goiânia, aos _______ dias do mês de __________________ de 2024.

	1 DA MEMÓRIA DE CÁLCULO
	1.1 - Para calcular a estimativa da quantidade de emissões de carteiras pelo período de 12 (doze) meses, foi levada em consideração o histórico de impressões ao longo dos últimos 4 (quatro) exercícios, conforme tabela abaixo:
	1.2 - Considerando o crescimento demonstrado e, ainda, estabelecendo uma margem de reserva e segurança, estima-se que o próximo ciclo de 12 meses o Regional expedirá 4000 novos documentos de identidade profissional. Tendo em vista tratar-se de um serviço prestado continuamente aos profissionais registrados no Sistema Confea/CREA, foi considerado uma margem de segurança e adicionado 1000 emissões acima do previsto, totalizando 5.000 carteiras para o período de 1 ano.

	1 ANEXO DA RESOLUÇÃO N° 1.059, DE 28 DE OUTUBRO DE 2014.
	1.1 - Modelos de Carteira
	1.1.1 - Modelo 1 – Carteira de Identidade Profissional
	Diplomado no País ou no Exterior Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto Permanente

	1.2 - Modelo 2 – Carteira de Identidade
	Provisória: Diploma em processamento Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto Permanente. Carteira emitida pelo Crea até a entrega do diploma, emitido pela instituição de ensino.
	1.3 - Modelo 3 – Carteira de Identidade Temporária
	Diplomado no Exterior Brasileiro ou Estrangeiro Portador de Visto Temporário, com Contrato de Trabalho Temporário no País.
	1.4 - Especificação Técnica
	1.5 - Material : PVC
	1.6 - Impressão / Dispositivos de Segurança
	a) Impressão do texto em azul
	República Federativa do Brasil;
	Serviço Público Federal;
	Conselho Federal de Engenharia e Agronomia;
	Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; e
	Carteira de Identidade Profissional.
	b) impressão do texto Confea/Crea em formato senoidal. (NR)
	c) emblema das Armas da República em policromia
	d) logomarca do Sistema Confea/Crea com a minerva em policromia
	e) microchip com a possibilidade de inserção de certificado digital. (NR)
	f) Código de barras bidimensional – QR Code

	1.7 - Formato
	a) altura 53,98mm (cinquenta e três vírgula noventa e oito milímetros);
	b) largura 85,60mm (oitenta e cinco vírgula sessenta milímetros).

	1.8 - Personalização
	textos, número, assinatura e foto (em policromia).

	1.9 - Cores e fontes
	1.9.1 - Anverso
	a) Foto: proporção 3x4, com altura de 2,32 cm ou 201 pixels e largura de 1,74 cm ou 151 pixels.
	b) Microchip: dimensões e posição de acordo com a norma ISO/IEC 7816.
	c) Logomarca Confea/Crea: de acordo com o manual de identidade visual, localizada nas margens esquerdas das carteiras.
	d) Brasão da República: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e largura de 1,04 cm ou 90 pixels.
	e) Texto em azul à direita do brasão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas de 5,98 pt, cor #1A6DA0 e espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40), ajuste medida. Parágrafo alinhado à esquerda.
	f) CREA-XX: em fonte Futura XBlk BT, tamanho 9 pt e cor #393A3C.
	g) Registro Crea N°: em fonte Calibri Regular, tamanho 6 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo também em fonte Calibri Regular, tamanho 6 pt e cor #393A3C.
	h) Registro Nacional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Regular, tamanho 5 pt e cor #393A3C.
	i) Data de Emissão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Regular, tamanho 5 pt e cor #393A3C.
	j) Nome: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta e cor #393A3C. Caso haja solicitação formalizada pelo profissional, neste campo deverá inserido o seu nome social, devendo também ser inserido termo "Social" após "Nome.
	k) Data do Registro no Crea-XX: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt e cor #393A3C.
	l) Título Profissional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta, entrelinhas entre os títulos de 6 pt e cor #393A3C, com parágrafo alinhado à esquerda.
	m) Presidente do Confea: em fonte Verdana Regular, tamanho 4 pt e cor #393A3C.
	n) Presidente do Crea-XX: em fonte Verdana Regular, tamanho 4 pt e cor #393A3C.
	o) Vale como Documento de Identidade em todo o território nacional e tem Fé Pública, conforme o § 2º do art. 56 da Lei nº 5194 de 24/12/66 e Lei nº 6206 de 07/05/75: em fonte Verdana Regular, tamanho 3,5 pt e cor #393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e parágrafo alinhado ao centro.
	NAS CARTEIRAS PROVISÓRIA E TEMPORÁRIA
	p) Validade: em fonte Calibri Bold, tamanho 5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo “DD/MM/AAAA” em fonte Calibri Bold, tamanho 5 pt e cor #393A3C.
	q) PROVISÓRIO (marca d’água): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338 em opacidade de apenas 39%, com espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30º.
	r) TEMPORÁRIO (marca d’água): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338 em opacidade de apenas 39%, com espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30º.
	1.9.2 - Verso
	a) Brasão da República: em cores originais, com altura de 1,05 cm ou 91 pixels e largura de 1,04 cm ou 90 pixels.
	b) Texto em azul à direita do brasão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas de 5,98 pt, cor #1A6DA0 e espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Parágrafo alinhado à esquerda.
	c) Crea de Registro: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. d) CREA-XX: em fonte Futura XBlk BT, tamanho 9 pt e cor #393A3C.
	e) Código de barras bidimensional: dimensões de 1,36 cm x 1,36 cm ou 118 pixels x 118 pixels.
	f) Nascimento; CPF; Documento de Identidade; Título de Eleitor; PIS/PASEP: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seus conteúdos em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, cor #393A3C.
	g) Nome; Nacionalidade; Naturalidade; Tipo Sang.: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seus conteúdos em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta, cor #393A3C". No campo "Nome" deverá ser impresso o nome civil do profissional.
	h) Filiação: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C. Seu conteúdo em fonte Calibri Bold, tamanho 6 pt, tudo em caixa alta, entrelinhas de 6,02 pt, cor #393A3C e parágrafo alinhado à esquerda.
	i) Assinatura do Profissional: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt e cor #393A3C.
	NAS CARTEIRAS PROVISÓRIA E TEMPORÁRIA
	j) PROVISÓRIO (marca d’água): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338 em opacidade de apenas 39%, com espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30º.
	k) TEMPORÁRIO (marca d’água): em fonte Calibri Bold, tamanho 26 pt, cor #C23338 em opacidade de apenas 39%, com espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Girado 30º.
	1.9.3 - Número do Registro Nacional
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	1.10.3.6 - Carteira de Identidade Temporária – Verso



	1 ANEXO DA RESOLUÇÃO N° 1.068, de 25 de setembro de 2015.
	1 ata de registro de preços
	1.1 - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, com sede à Rua 239, n.º 561, Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP n.º 74.605-070, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.619.022/0001-05, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90007/2024 ,RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
	1.2 - DO OBJETO
	1.2.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ribbons e cartões PVC com chip PKI, homologados pelo ICP-BR e em conformidade com o INMETRO, utilizados na expedição de carteiras de identidade profissional, sendo obrigatoriamente compatíveis com as impressoras Entrust Datacard CR805 e HID HDP6600, especificado(s) no(s) item(ns) 2- DO OBJETO, do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.


	2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

	3 Do órgão gerenciador
	3.1.1 - Além do gerenciador, que é o próprio Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

	4 Da adesão a ata de registro de preços
	4.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
	4.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	4.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
	4.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

	4.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	4.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento

	4.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	4.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
	4.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
	4.6 - Dos limites para as adesões
	4.6.1 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes
	4.6.2 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

	4.7 - Vedação a acréscimo de quantitativos
	4.7.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.


	5 Validade, formalização da ata de registro de preços e cadastro reserva
	5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
	5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
	5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

	5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

	5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
	5.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

	5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

	5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
	5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

	5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
	5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

	5.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
	5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
	5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
	5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

	5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

	6 Alteração ou atualização dos preços registrados
	6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	6.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	6.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	6.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	6.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.



	7 Negociação dos preços registrados
	7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	7.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
	7.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	7.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
	7.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	7.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item , sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
	7.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
	7.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item , e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	7.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item e no item , o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
	7.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.


	8 Remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços
	8.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
	8.2 - O remanejamento somente poderá ser feito:
	8.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
	8.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

	8.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
	8.4 - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	8.5 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
	8.6 - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
	8.7 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item , a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

	9 Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados
	9.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	9.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	9.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	9.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
	9.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.


	9.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	9.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	9.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	9.4.1 - Por razão de interesse público;
	9.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	9.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.


	10 Das penalidades
	10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
	10.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

	10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
	10.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

	11 Condições gerais
	11.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
	11.2 - Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

	1 Cadastro reserva
	1.1 - Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	1.2 - Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:


		2024-12-06T14:36:15-0300




